
 

1 

Uso Público CPFL 

COMENTÁRIO DE DESEMPENHO DA COMPANHIA NO TRIMESTRE 

 

Os comentários de desempenho estão expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra 
forma. 

 

Análise de resultados  

 

 

CPFL Energia (Controladora) 

  

Neste trimestre, o aumento no lucro líquido foi de R$ 156.128 quando comparado ao mesmo período do 
exercício anterior (R$ 1.102.464 em 2022 e R$ 946.336 em 2021), principalmente pelo aumento nos 
resultados das participações societárias.  
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COMENTÁRIO DE DESEMPENHO CONSOLIDADO 
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Receita operacional bruta 

 

A receita operacional bruta no 1° trimestre de 2022 foi de R$ 13.424.850, representando um aumento de 7,5% 
(R$ 940.464) quando comparado com o mesmo período do exercício anterior.         

Os principais fatores desta variação foram: 

• Aumento de 19,2% (R$ 1.656.078) no fornecimento de energia elétrica, principalmente por aumento de 
28,3% nas tarifas médias (R$ 2.264.975), parcialmente compensado pela redução de 7,1% no volume de 
energia vendida (R$ 608.897); 

• Aumento de 634,2% (R$ 1.600.933, redutor de receita no 1° trimestre de 2022 e receita no 1° trimestre 
de 2021) em ativo e passivo financeiro setorial, principalmente em função da maior constituição de 
passivos no 1º trimestre de 2022 (R$ 1.566.999) e maior realização de ativos no 1º trimestre de 2022 (R$ 
33.933); 

• Aumento de 24,2% (R$ 467.140) em outras receitas operacionais principalmente pela receita de 
transmissão com a aquisição da CPFL Transmissão; 

• Aumento de 67,4% (R$ 419.685) na receita de construção de infraestrutura da concessão; 

• Compensando parcialmente pela redução de 1,8% (R$ 19.212) no suprimento de energia, motivado 
principalmente por: 

o Redução de 47,4% (R$ 96.609) na venda de energia de curto prazo na Câmara de Comercialização de 
Energia Elétrica “CCEE”, principalmente por redução na quantidade vendida de 44,1% (R$ 89.837) e 
das tarifas médias de 5,9% (R$ 6.772);  

o Compensado parcialmente pelo aumento de 4,1% (R$ 29.108) em outras concessionárias, 
permissionárias e autorizadas, devido ao aumento na quantidade vendida de 98,1% (R$ 691.557), 
compensado parcialmente pela redução de 47,4% na tarifa média (R$ 662.449).  

 

➢ Quantidade de energia vendida 
 

No 1º trimestre de 2022, a quantidade de energia faturada para consumidores cativos no período, incluindo 
outras permissionárias, apresentou queda de -5,3% quando comparada com o mesmo trimestre do ano 
anterior. Essa queda foi mais acentuada na classe industrial. 

O consumo da classe residencial representa 50,9% do total do mercado fornecido pela distribuidora e 
registrou queda de -1,6% no 1º trimestre de 2022 em relação ao mesmo período do ano anterior. Esse 
desempenho reflete principalmente o relaxamento das medidas restritivas para combate à pandemia da covid-
19, que permite maior circulação de pessoas e menor tempo de permanência nas residências. 
Adicionalmente, reflete também o efeito do aumento da quantidade de unidades consumidoras com geração 
distribuída e um calendário de leitura com menos dias quando comparados com o mesmo período do ano 
anterior. 

A classe comercial, que representa 18,1% do mercado total fornecido pela distribuidora, apresentou queda 
de -2,6% no 1° trimestre de 2022 em relação ao mesmo período do ano anterior. Esse desempenho se deve 
fundamentalmente ao incremento de unidades consumidoras com geração distribuída e as migrações de 
clientes para o mercado livre. 

A classe industrial, que representa 8,8% do mercado total fornecido pela distribuidora, apresentou queda de 
-13,3% no 1° trimestre de 2022 em relação ao mesmo período do ano anterior. Esse desempenho é reflexo 
do aumento da quantidade de unidades consumidoras com geração distribuída além de migrações para o 
mercado livre. 

As demais classes de consumo (rural, poder público, iluminação pública, serviço público e permissionárias) 
participam com 22,2% do mercado total fornecido pela distribuidora. Estas classes apresentaram queda de -
11,5% no 1º trimestre de 2022 devido principalmente ao resultado negativo da classe permissionária que caiu 
-56,1%, refletindo a saída de importantes clientes do mercado cativo.  

Em relação à quantidade de energia vendida e transportada na área de concessão, que impacta tanto o 
fornecimento faturado (mercado cativo) como a cobrança da TUSD (mercado livre), houve queda de -2,0% 
quando comparada com o mesmo período do ano anterior. A variação por classe foi de -1,6% no residencial, 
+4,5% no comercial, -1,8% no industrial e -9,4% nas demais classes de consumo. 



 

4 

Uso Público CPFL 

 

 

➢  Tarifas 
 

No 1° trimestre de 2022, as tarifas de fornecimento de energia praticadas pelas controladas de distribuição 
são como segue:  

 

 

(a) Representa o efeito médio percebido pelo consumidor, em decorrência da retirada da base tarifária 
de componentes financeiros que haviam sido adicionados no reajuste tarifário anterior; 

(b) Em abril de 2022 houve o RTA para a controlada CPFL Paulista; 
(c) Os respectivos reajustes para 2022 ainda não ocorreram. 

 

  Deduções da receita operacional 

As deduções da receita operacional no 1° trimestre de 2022 foram de R$ 4.137.395, apresentando uma 
redução de 1,4% (R$ 58.866) em relação ao mesmo trimestre de 2021, o qual ocorreu principalmente em 
função de: 

 

• Aumento de redutor de deduções de R$ 501.341em Bandeiras Tarifárias; 

• Aumento de 44,2% (R$ 447.452) na CDE;  

 

Custo com energia elétrica  

O custo com energia elétrica neste trimestre totalizou R$ 4.676.931, representando uma redução de 6,0% 
(R$ 300.356) em relação ao mesmo período do ano anterior, principalmente justificada por: 

• Redução de 11,0% (R$ 411.222) em energia elétrica comprada para revenda, justificado por: 

o Redução de 12,7% (R$ 487.492) no preço médio; 

o Compensado parcialmente pelo aumento de 1,9% (R$ 70.270) na quantidade de energia comprada. 

• Compensado parcialmente pelo aumento de 9,8% (R$ 116.866) nos encargos de uso do sistema de 
transmissão e distribuição, devido principalmente por aumentos em: (i) encargos de serviço do sistema – 
ESS (R$ 145.877), (ii) encargos de energia de reserva (R$ 127.792), compensados parcialmente pela 
redução em (iii) encargos de rede básica (R$ 93.727), (iv) encargos de conexão (R$24.426) e (v) encargos 
de transporte de Itaipu (R$ 20.031).  

 

Custos e despesas operacionais 

Desconsiderando o custo de construção da infraestrutura da concessão, os custos e despesas operacionais 
neste trimestre foram de R$ 1.520.780, aumento de 37,8% (R$ 280.749) quando comparado com o mesmo 
período do ano anterior. Esta variação deve-se principalmente a: 

• Pessoal: aumento de 38,7% (R$ 140.550), explicado principalmente pela aquisição da CPFL 
Transmissão (R$ 101.760) e acordos coletivos. 

• Outras Despesas: aumento de 20,4% (R$ 36.108), principalmente pelo aumento em provisão para 
devedores duvidosos (R$ 36.173). 
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• Material: aumento de 46,1% (R$ 33.774), basicamente pelo aumento em: (i) reposição-manutenção de 
linhas e redes; (ii) manutenção da frota; (iii) uniformes e equipamentos; 

 

Resultado financeiro 

O resultado financeiro líquido neste trimestre apresentou despesa de R$ 431.738, comparada a R$ 121.004 
no mesmo período de 2021, representando aumento na despesa líquida de R$ 310.694. Esta variação é 
decorrente basicamente de: 

• Aumento nas receitas financeiras de R$ 338.556, decorrente principalmente do aumento de (i) 
atualizações de ativo financeiro setorial (R$ 124.723), (ii) atualização de créditos fiscais (R$ 102.680) e 
(iii) atualizações monetárias cambiais (R$ 69.969). 

• Aumento nas despesas financeiras de R$ 649.250, principalmente em função do aumento de (i) 
atualizações monetárias e cambiais (R$ 272.649), (ii) encargos de dívidas (R$ 191.504), (iii) exclusão do 
ICMS da base de PIS/COFINS (R$ 108.561) e (iv) mútuo com controladora (R$ 49.851).  

 

Equivalência Patrimonial  

A variação na equivalência patrimonial no consolidado refere-se ao resultado das participações societárias 
em empreendimentos controlados em conjunto, conforme abaixo: 

 

 

 
 
Contribuição Social e Imposto de Renda 

  

As despesas com tributos sobre o resultado no 1° trimestre de 2022 foram de R$ 578.551 e apresentaram um 
aumento de 25,8% (R$ 118.773) em relação à registrada no mesmo trimestre de 2021, basicamente pelo 
aumento do lucro antes dos impostos.  

 

Lucro Líquido e EBITDA 

 

Em função dos fatores expostos acima, o lucro líquido apurado neste trimestre foi de R$ 1.161.982, sendo 
20,9% (R$ 200.745) maior que o mesmo período de 2021. 

O EBITDA (Lucro líquido excluindo os efeitos da depreciação, amortização, resultado financeiro, contribuição 
social e imposto de renda) para o 1° trimestre de 2022 foi de R$ 2.643.271, sendo 34,4% (R$ 677.256) maior 
que o apurado no mesmo período de 2021.  
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COMENTÁRIO DE DESEMPENHO DAS CONTROLADAS/COLIGADAS 

 

Controlada/Coligada: Companhia Paulista de Força e Luz - CPFL 

A controlada Companhia Paulista de Força e Luz - CPFL é uma companhia aberta, e seu comentário de 
desempenho consta de suas Informações Trimestrais - ITR, de 31 de março de 2022, arquivadas na CVM – 
Comissão de Valores Mobiliários. 

 

Controlada/Coligada: CPFL Geração de Energia S.A. 

A controlada CPFL Geração de Energia S.A. é uma companhia aberta, e seu comentário de desempenho 
individual e consolidado consta de suas Informações Trimestrais – ITR, de 31 de março de 2022, arquivadas 
na CVM – Comissão de Valores Mobiliários. 

 

Controlada/Coligada: CPFL Transmissão S.A. 

A controlada CPFL Transmissão S.A. é uma companhia aberta, e seu comentário de desempenho individual 
e consolidado consta de suas Informações Trimestrais – ITR, de 31 de março de 2022, arquivadas na CVM – 
Comissão de Valores Mobiliários. 

 

Controlada/Coligada: CPFL Energias Renováveis S.A. 

A controlada CPFL Energias Renováveis S.A. é uma companhia aberta, e seu comentário de desempenho 
consolidado consta de suas Informações Trimestrais – ITR, de 31 de março de 2022, arquivadas na CVM – 
Comissão de Valores Mobiliários. 

 

Controlada/Coligada: Companhia Piratininga de Força e Luz 

A controlada Companhia Piratininga de Força e Luz é uma companhia aberta, e seu comentário de 
desempenho consta de suas Informações Trimestrais - ITR, de 31 de março de 2022, arquivadas na CVM – 
Comissão de Valores Mobiliários. 

 

Controlada/Coligada: RGE Sul Distribuidora de Energia S.A. 

A controlada RGE Sul Distribuidora de Energia S.A é uma companhia aberta, e seu comentário de 
desempenho consta de suas Informações Trimestrais – ITR, de 31 de março de 2022, arquivadas na CVM – 
Comissão de Valores Mobiliários. 

 

  

https://www.google.com/search?q=CPFL+Energias&stick=H4sIAAAAAAAAAONgVuLUz9U3SE82TclYxMrrHODmo-Cal1qUnplYDABMap0QHQAAAA&sa=X&ved=2ahUKEwivz8fOr5_wAhXhGbkGHcxTD4sQmxMoATAmegQIIBAD
https://www.google.com/search?q=CPFL+Energias&stick=H4sIAAAAAAAAAONgVuLUz9U3SE82TclYxMrrHODmo-Cal1qUnplYDABMap0QHQAAAA&sa=X&ved=2ahUKEwivz8fOr5_wAhXhGbkGHcxTD4sQmxMoATAmegQIIBAD
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Receita Operacional Bruta 

A Receita operacional bruta do 1º trimestre de 2022 foi de R$ 932.422, demonstrando um aumento de R$ 
258.292 (38,3%) em relação ao mesmo trimestre de 2021, principalmente pelo aumento de R$ 313.276 em 
outras receitas operacionais principalmente pela receita de transmissão pela aquisição da CPFL Transmissão. 

 

Custo com Energia Elétrica 

O custo com energia elétrica do 1º trimestre de 2022 foi de R$ 574.923, demonstrando um aumento de 
R$ 9.946 (1,8%) em relação ao mesmo trimestre de 2021, explicado basicamente pelo aumento do preço 
médio em 11,5% (R$ 84.842), compensado parcialmente pelo volume de energia comprada em 33,7% 
(R$ 276.794). 

 

Custos e Despesas operacionais 

 

O custo e despesas operacionais apurado no 1º trimestre de 2022 foi de R$ 173.798, representando um 
aumento de R$ 163.356 em relação ao mesmo trimestre em 2021. 

Empresa: CPFL Comercialização Brasil S.A.

Consolidado

1° Trimestre 

2022 2021 Variação

Receita operacional bruta 932.422            674.130            38,3%

Fornecimento de energia elétrica (*) 365.080            483.809            -24,5%

Suprimento de energia elétrica  (*) 236.546            190.299            24,3%

Receita de construção de infraestrutura da concessão 17.499             -                   0,0%

Outras receitas operacionais (*) 313.298            22                    1402444,5%

Deduções da receita operacional (133.204)           (83.755)            59,0%

Receita operacional líquida 799.219            590.375            35,4%

Custo com energia elétrica (574.923)           (564.976)           1,8%

Energia comprada para revenda (573.190)           (564.115)           1,6%

Encargo de uso do sist transm distrib (1.733)              (862)                 101,1%

Custos e despesas operacionais (173.798)           (10.442)            1564,4%

Pessoal (113.685)           (6.727)              1589,9%

Material (1.663)              (23)                   6984,1%

Serviço de terceiros (19.409)            (1.773)              994,7%

Depreciação/amortização (4.855)              (943)                 414,9%

Amortização de intangível de concessão (9.779)              -                   0,0%

Custo de construção de infraestrutura da concessão (19.528)            -                   0,0%

Outros (4.880)              (975)                 400,6%

Resultado do serviço 50.498             14.956             237,6%

Resultado financeiro 60.692             16.264             273,2%

Receitas financeiras 129.913            22.415             479,6%

Despesas financeiras (69.221)            (6.151)              1025,4%

Equivalência patrimonial 33.659             21.971             53,2%

Resultado antes dos tributos 144.849            53.193             172,3%

Contribuição social (17.284)            (2.821)              512,6%

Imposto de renda (48.143)            (7.822)              515,5%

Resultado Líquido do Período 79.422             42.549             86,7%

Lucro líquido atribuído aos acionistas controladores 33.282             42.550             -21,8%

EBITDA 99.886             37.833             164,0%

Conciliação do Lucro Líquido e EBITDA 

Lucro Líquido 79.422             42.550             

Depreciação e amortização 14.634             943                  

Amortização da mais valia de ativos 1.096               (40)                   

Resultado Financeiro (60.692)            (16.264)            

Contribuição social 17.284             2.821               

Imposto de renda 48.143             7.822               

EBITDA 99.886             37.833             



 

8 

Uso Público CPFL 

 

• Pessoal: Aumento de R$ 106.958, explicado principalmente pela aquisição da CPFL Transmissão. 
 

Resultado Financeiro 

O resultado financeiro apurado no 1º trimestre de 2022 foi uma despesa financeira de R$ 60.692, 
representando um aumento na receita financeira liquida de R$ 44.428 em relação ao mesmo trimestre de 
2021. 

• Receita Financeira:  Aumento R$ 107.498, explicado principalmente pela aquisição da CPFL 

Transmissão. 

• Despesas Financeiras: Aumento de R$ 63.070, explicado principalmente pelo aumento de despesas 

de derivativo (R$ 65.279), aliado pelo aumento com juros de contratos de mútuo (R$ 33.359). 

 

O resultado de equivalência patrimonial apurado no 1º Trimestre de 2022 foi positivo em R$ 33.659, explicado 
majoritariamente pelo registro da participação societária da investida CPFL Cone Sul. 

 

Lucro Líquido do Período e EBITDA 

O resultado apurado no 1º trimestre de 2022 foi um lucro de R$ 33.282, demonstrando uma redução de 
R$ 9.268 (21,8%) quando comparado com o mesmo trimestre de 2021. 

O EBITDA (Lucro líquido antes do resultado financeiro, imposto de renda e contribuição social, depreciação, 
amortização) para o 1º trimestre de 2022 foi de R$ 99.886, um aumento de 164% quando comparado com o 
mesmo trimestre de 2021, que foi de R$ 37.833 (informações não revisadas pelos Auditores Independentes). 
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ATIVO 

 

As notas explicativas são parte integrante das informações contábeis intermediárias. 
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PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO  

 

  As notas explicativas são parte integrante das informações contábeis intermediárias. 

 

DEMONTRAÇÕES DOS RESULTADOS 
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As notas explicativas são parte integrante das informações contábeis intermediárias
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DEMONTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES 

 

 

   

As notas explicativas são parte integrante das informações contábeis intermediárias 
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DEMONTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO   

 

 As notas explicativas são parte integrante das informações contábeis intermediárias.  
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FLUXO DE CAIXA 
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As notas explicativas são parte integrante das informações contábeis intermediárias. 
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DEMONTRAÇÕES DO VALOR ADICIONA 

 

 

As notas explicativas são parte integrante das informações contábeis intermediárias.  
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CPFL ENERGIA S.A. 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS INFORMAÇÕES CONTÁBEIS INTERMEDIÁRIAS 

EM 31 DE MARÇO DE 2022 

 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma) 

 

( 1 )  CONTEXTO OPERACIONAL 

A CPFL Energia S.A. (“CPFL Energia” ou “Companhia”), é uma sociedade por ações de capital aberto, 
constituída com o objetivo principal de atuar como holding, participando no capital de outras sociedades, 
dedicadas primariamente às atividades de distribuição, geração, transmissão e comercialização de energia 
elétrica no Brasil.  

A sede administrativa da Companhia está localizada na Rua Jorge Figueiredo Corrêa, nº 1.632, Jardim 
Professora Tarcília, CEP 13087-397 – Campinas - SP - Brasil.  

A Companhia possui participações diretas e indiretas nas seguintes controladas e empreendimentos 
controlados em conjunto: 

  

  

 

 

 

Distribuição de energia Tipo de sociedade

Participação 

societária

Localização / Área de concessão 

(Estado) Nº de municípios

Nº de 

consumidores 

aproximados

(em milhares)

Prazo da 

concessão

Término da 

concessão

Companhia Paulista de Força e Luz ("CPFL Paulista")
Sociedade por ações de 

capital aberto

Direta 

100%
Interior  de São Paulo 234 4.798 30 anos

Novembro de 

2027

Companhia Piratininga de Força e Luz ("CPFL Piratininga")
Sociedade por ações de 

capital aberto

Direta 

100%
Interior e litoral de São Paulo 27 1.879 30 anos Outubro de 2028

RGE Sul Distribuidora de Energia S.A.  ("RGE") 
Sociedade por ações de 

capital aberto

Direta e Indireta

100%
Interior  do Rio Grande do Sul 381 3.039 30 anos

Novembro de 

2027

Companhia Jaguari de Energia  ("CPFL Santa Cruz")
Sociedade por ações de 

capital fechado

Direta 

100%

Interior de São Paulo, Paraná e 

Minas Gerais
45 490 30 anos Julho de 2045

Nº usinas /

Geração  de energia Tipo de sociedade Participação societária Localização (Estado)  tipo de energia Total
Participação

CPFL

CPFL Energias Renováveis S.A. 

("CPFL Renováveis")

Sociedade por ações de capital 

aberto

Direta e indireta

100%
(b) (b) (b) (b)

CPFL Geração de Energia S.A.

("CPFL Geração")

Sociedade por ações de capital 

aberto

Direta 

100%
São Paulo n/a n/a n/a

CERAN - Companhia Energética Rio das Antas 

("CERAN")

Sociedade por ações de capital 

fechado

Indireta

65%
Rio Grande do Sul

3 usinas 

hidrelétricas
360 234

Foz do Chapecó Energia S.A.

("Foz do Chapecó")

Sociedade por ações de capital 

fechado

Indireta

51% (c)

Santa Catarina e

Rio Grande do Sul

1 usina 

hidrelétrica
855 436

Campos Novos Energia S.A.

("ENERCAN")

Sociedade por ações de capital 

fechado

Indireta

48,72%
Santa Catarina

1 usina 

hidrelétrica
880 429

BAESA - Energética Barra Grande S.A.

("BAESA")

Sociedade por ações de capital 

fechado

Indireta

25,01%

Santa Catarina e

Rio Grande do Sul

1 usina 

hidrelétrica
690 173

Centrais Elétricas da Paraíba S.A.

("EPASA")

Sociedade por ações de capital 

fechado

Indireta

53,34%
Paraíba

2 usinas 

termelétricas
342 182

Paulista Lajeado Energia S.A.

("Paulista Lajeado")

Sociedade por ações de capital 

fechado

Indireta

59,93% (a)
Tocantins

1 usina 

hidrelétrica
903 38

Potência instalada (MW)
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a) A Paulista Lajeado possui 7% de participação na potência instalada da Investco S.A (5,94% de 
participação no capital social total). 

b) A CPFL Renováveis possui operações nos estados de São Paulo, Minas Gerais, Mato Grosso, Santa 
Catarina, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraná, Rio Grande do Sul e Goiás, e tem como principais 
atividades (i) o investimento em sociedades no segmento de energias renováveis, (ii) a identificação, 
desenvolvimento e exploração de potenciais de geração e (iii) comercialização de energia elétrica. Em 
31 de março de 2022, a CPFL Renováveis era composta por um portfólio de 108 empreendimentos com 
3,1 GW de capacidade instalada (3.090,4 MW em operação), sendo:  

• Geração de energia hidrelétrica: 47 pequenas centrais hidrelétricas e centrais geradoras hidrelétricas 
– PCHs/CGHs (485 MW) com 46 PCHs/CGHs em operação (457,1 MW) e 1 PCH em construção (28 
MW), 3 usinas hidroelétricas – UHEs em operação (848 MW - 51,54% sobre a energia assegurada e 
potência da UHE Serra da Mesa, cuja concessão pertence a Furnas, 25,01% da BAESA - Energética 
Barra Grande S.A. "BAESA" e 100% de Rio do Peixe);  

• Geração de energia eólica: 49 empreendimentos em operação (1.390,2 MW);  

• Geração de energia a partir de biomassa: 8 usinas em operação (394 MW);  

• Geração de energia solar: 1 usina solar em operação (1,1 MW). 

c) O empreendimento controlado em conjunto Chapecoense possui como controlada direta a Foz do 
Chapecó, e consolida suas demonstrações financeiras de forma integral. 

d) Em abril de 2022 como resultado do leilão da oferta pública unificada de aquisição obrigatória de ações 
ordinárias por alienação de controle e voluntária de ações preferenciais de emissão da Companhia 
Estadual de Transmissão de Energia Elétrica- CEEE-T (“CPFL Transmissão”) passou a deter 99,26% do 
capital social total (anteriormente 66,08%), para mais detalhes vide nota 36.1. 

 

 
1.1 - Impactos do COVID-19 

Em 11 de março de 2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou que o coronavírus (COVID-19) 
é uma pandemia. O surto desencadeou decisões significativas de governos e entidades do setor privado, que 
somadas ao impacto potencial do surto, aumentaram de certa forma o grau de incerteza para os agentes 
econômicos e podem gerar impactos nas informações contábeis. As principais economias do Mundo e os 

Prestação de serviços Tipo de sociedade Atividade preponderante

Participação 

societária

CPFL Serviços, Equipamentos, Industria e Comércio S.A.

("CPFL Serviços")

Sociedade por ações de capital 

fechado

Fabricação, comercialização, 

locação e manutenção de 

equipamentos eletro-mecânicos e 

prestação de serviços

Direta 

100%

Nect Serviços Administrativos de Infraestrutura Ltda ("CPFL Infra") Sociedade limitada
Prestação de serviços de 

infraestrutura e frota

Direta 

100%

Nect Servicos Administrativos de Recursos Humanos Ltda ("CPFL Pessoas") Sociedade limitada
Prestação de serviços de recursos 

humanos

Direta 

100%

Nect Servicos Administrativos Financeiros Ltda ("CPFL Finanças") Sociedade limitada Prestação de serviços financeiros
Direta 

100%

Nect Servicos Adm de Suprimentos E Logistica Ltda ("CPFL Supre") Sociedade limitada
Prestação de serviços de 

suprimentos e logística

Direta 

100%

CPFL Atende Centro de Contatos e Atendimento Ltda  ("CPFL Atende") Sociedade limitada
Prestação de serviços

de tele-atendimento

Direta 

100%

CPFL Total Serviços Administrativos S.A. ("CPFL Total")
Sociedade por ações de capital 

fechado
Serviços de arrecadação e cobrança

Indireta 

100%

CPFL Eficiência Energética Ltda ("CPFL Eficiência") Sociedade limitada Gestão em eficiência energética 
Direta 

100%

TI Nect Serviços de Informática Ltda ("Authi") Sociedade limitada Prestação de serviços de informática
Direta 

100%

CPFL Geração Distribuída de Energia Ltda ("CPFL GD") Sociedade limitada 
Comercialização e prestação de 

serviços na área de geração

Indireta 

100%

Outras Tipo de Sociedade Atividade preponderante

Participação 

societária

CPFL Jaguari de Geração de Energia Ltda ("Jaguari Geração") Sociedade limitada Sociedade de participação
Direta 

100%

Chapecoense Geração S.A. ("Chapecoense")
Sociedade por ações de capital 

fechado
Sociedade de participação

Indireta

 51%

Sul Geradora Participações S.A. ("Sul Geradora")
Sociedade por ações de capital 

fechado
Sociedade de participação

Indireta 

99,95%

CPFL Telecomunicações Ltda ("CPFL Telecom") Sociedade limitada 
Prestação de serviços na área de 

telecomunicações

Direta 

100%

Alesta Sociedade de Crédito Direto S.A. ("Alesta")

Sociedade por ações de capital 

fechado Prestação de serviços financeiros

Direta 

100%
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principais blocos econômicos vêm estudando e implementando pacotes de estímulos econômicos para 
minimizar impactos econômicos que o COVID -19 possa provocar. 

No Brasil, os Poderes Executivo e Legislativo da União publicaram diversos atos normativos para prevenir e 
conter a pandemia, com destaque para o Decreto Legislativo nº 6, publicado em 20 de março de 2020, que 
declarou o estado de calamidade pública. Os governos estaduais e municipais também publicaram diversos 
atos normativos buscando restringir a livre circulação de pessoas e as atividades comerciais e de serviços, 
além de viabilizar investimentos emergenciais na área da saúde, incluindo pesquisa e desenvolvimento, e 
aplicação de vacinas. Em 22 de abril de 2022 o Ministro da Saúde assinou a portaria que decreta fim do 
estado de Emergência em Saúde Pública, a qual passa a ter vigência após 30 dias após a data de publicação 
no Diário Oficial da União 

A Administração tem avaliado de forma constante o impacto do surto nas operações e na posição patrimonial 
e financeira do Grupo, com o objetivo de implementar medidas apropriadas para mitigar os impactos nas 
operações. Até a data de autorização para emissão dessas informações contábeis, as seguintes medidas 
foram tomadas e os principais assuntos que estão sob monitoramento constante estão listados a seguir: 

• Implementação de medidas temporárias no quadro de funcionários, tais como planos de home office, 
adequação dos espaços coletivos para evitar aglomerações, e demais medidas aplicáveis, relacionadas 
à saúde; 

• Negociação com fornecedores de equipamentos para avaliação de prazos de entregas visto ao novo 
cenário, sem que haja, até o momento, indicativos de riscos relevantes de atraso que possam impactar 
nas operações;    

• Avaliação das condições contratuais com instituições financeiras relacionadas a empréstimos e 
financiamentos e pagamento com fornecedores, para mitigar eventuais riscos de liquidez; 

• Monitoramento das variações de indexadores de mercado que poderiam afetar empréstimos, 
financiamentos e debêntures; 

• Avaliação de eventuais renegociações com clientes, em função de retração macroeconômica. Tais 
renegociações estão sendo direcionadas, em sua maioria, através de deslocamentos temporais nas 
quantidades contratadas; 

• Monitoramento de redução do mercado faturado pelo fechamento, assim como a retomada após as 
medidas de flexibilização, de estabelecimentos comerciais e industriais decorrente das medidas de 
enfrentamento à pandemia; 

• Monitoramento de sobrecontratação das distribuidoras do Grupo em função da redução da carga e 
consequentes sobras de energia superiores aos 5% previstos nos requisitos regulatórios; 

• Monitoramento da inadimplência nas distribuidoras do Grupo. 

Devido à relevância dos potenciais impactos mencionados, as autoridades do Setor Elétrico Brasileiro, em 
especial o Ministério de Minas e Energia (MME) e a ANEEL, adotaram algumas medidas durante o período 
de pandemia, sendo as mais relevantes: 

• Isenção para a parcela de consumo mensal de até 220 quilowatt-hora (kWh/mês) dos consumidores das 
classes residenciais de baixa renda, no período entre 1º de abril a 30 de junho de 2020, conforme previsto 
na Medida Provisória nº 950, de 8 de abril de 2020, custeada por meio de aportes da União ao fundo 
setorial CDE, conforme previsto na Medida Provisória nº 949, de 8 de abril de 2020. 

• Reconhecimento das sobras resultantes da redução de carga das distribuidoras, decorrente dos efeitos 
da pandemia de COVID - 19, como exposição contratual involuntária, a ser regulamentada pela ANEEL, 
conforme previsto na Medida Provisória nº 950, de 8 de abril de 2020, e no Decreto nº 10.350, de 18 de 
maio de 2020; 

• Criação da Conta COVID por meio da Medida Provisória nº 950, de 8 de abril de 2020 e regulamentada 
por meio do Decreto nº 10.350, de 18 de maio de 2020, e da Resolução Normativa nº 885, de 23 de junho 
de 2020. 

Mais informações sobre a Conta COVID e como afetam os negócios do Grupo estão divulgados na nota 
explicativa 1.1 das demonstrações financeiras relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021. 

Considerando todas as análises realizadas sobre os aspectos relacionados aos impactos do COVID-19 em 
seus negócios e nos de suas controladas, assim como as atualizações regulatórias efetuadas no período, 
para trimestre findo em 31 de março de 2022, a Companhia concluiu que não houve efeitos relevantes 
relacionados à pandemia em suas informações contábeis intermediárias. 

O efeito financeiro e econômico para o Grupo ao longo dos próximos meses dependerá do desfecho da crise 
e seus impactos macroeconômicos, especialmente no que tange à retração na atividade econômica, bem 
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como dos impactos relacionados as medidas de restrição. O Grupo continuará monitorando constantemente 
os efeitos da crise e os impactos nas suas operações e nas informações contábeis intermediárias.  

 

Reequilíbrio Econômico Financeiro 

Em decorrência dos efeitos das medidas restritivas adotadas pelo governo para conter o avanço da pandemia, 
as distribuidoras do Grupo, assim como outras concessionárias de distribuição de energia elétrica do país, 
sofreram impactos extraordinários e imediatos, sendo os principais a queda da receita em função da retração 
do mercado consumidor e redução da arrecadação pelo aumento da inadimplência.  

Considerando os efeitos da pandemia e, tendo como base o contrato de concessão entre as Distribuidoras 
do Grupo e o Poder Concedente, por intermédio da ANEEL, assim como os artigos 9º e 10 da Lei nº 8.987, 
de 13 de fevereiro de 1995, dentre outras previsões legais aplicáveis, as Distribuidoras do Grupo possuem o 
direito ao reequilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão, de forma que, em uma situação em 
que ônus gerados por eventos alheios à gestão dos riscos inerentes à operação, tais como, mas sem se 
limitar, a eventos categorizados como caso fortuito ou força maior, ou mesmo determinações do Poder 
Concedente que impactem a Companhia e suas controladas, devem ser ressarcidos à Companhia e suas 
controladas para reequilibrar a saúde econômico-financeira do contrato de concessão.  

O Decreto nº 10.350, de 18 de maio de 2020, que regulamenta a Medida Provisória nº 950, de 8 de abril de 
2020, prevê a análise pela ANEEL, em processo administrativo específico, da necessidade de recomposição 
do equilíbrio econômico-financeiro das concessionárias de distribuição de energia elétrica, mediante 
solicitação das interessadas. Nos termos da Resolução Normativa ANEEL nº 885, de 23 de junho de 2020, a 
Agência, instaurou segunda fase da Consulta Pública nº 35 de 2020 (“CP35/2020”) no período entre 18 de 
agosto e 05 de outubro de 2020, com o objetivo de regular a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro 
de contratos de concessão e permissão do serviço público de distribuição energia elétrica. 

Em continuidade ao processo de definição da regulamentação do restabelecimento do equilíbrio econômico 
das concessionárias distribuidoras durante a pandemia, a ANEEL abriu a 3ª Fase da Consulta Pública nº 35 
no fim de 2021, na qual também foi discutido sobre as regras de alocação dos custos do empréstimo da Conta 
Covid e da sobrecontratação involuntária para o ano civil de 2020, reflexo do cenário de pandemia. 

Concluída a terceira e última fase da CP35/2020, a Agência definiu as metodologias referentes à 
sobrecontratação involuntária de 2020, ao reequilíbrio econômico em função da queda de mercado e aumento 
da inadimplência durante a pandemia, bem como sobre o rateio do custo financeiro da Conta COVID, 
consubstanciadas na Resolução Normativa ANEEL nº 952, de 23 de novembro de 2021. O Grupo CPFL 
continua analisando os impactos causados pela pandemia às distribuidoras do Grupo e definirá quanto à 
necessidade de solicitar a recomposição do equilíbrio econômico em até 60 dias após a publicação, pela 
ANEEL, da projeção da receita irrecuperável realizada nos meses de março a dezembro de 2020, conforme 
definido no parágrafo 7 do Submódulo 2.10 do PRORET, homologado por meio da referida resolução 
normativa. Ademais, foi estimada e registrada a parcela do custo financeiro da Conta COVID a ser alocada 
às distribuidoras do Grupo CPFL nos processos tarifários de 2022. 

 

( 2 ) APRESENTAÇÃO DAS INFORMAÇÕES CONTÁBEIS INTERMEDIÁRIAS 

2.1 Base de preparação 

Estas informações contábeis intermediárias individuais (controladora) e consolidadas foram elaboradas e 
estão sendo apresentadas em conformidade com a Norma Internacional IAS 34 – Interim Financial Reporting, 
emitida pelo International Accounting Standards Board – IASB, e também com base nas normas expedidas 
pela Comissão de Valores Mobiliários – (CVM), aplicáveis à elaboração de Informações Trimestrais (ITR), de 
acordo com o  Pronunciamento Técnico CPC 21 (R1) – Demonstração Intermediária. 

As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira 
e os pronunciamentos técnicos, as orientações e as interpretações técnicas emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM. 

A Companhia e suas controladas (“Grupo”) também se utilizam das orientações contidas no Manual de 
Contabilidade do Setor Elétrico Brasileiro e das normas definidas pela Agência Nacional de Energia Elétrica 
(“ANEEL”), quando estas não são conflitantes com as práticas contábeis adotadas no Brasil e/ou com as 
práticas contábeis internacionais. 
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As práticas e critérios contábeis adotados no preparo dessas informações contábeis intermediárias individuais 
e consolidadas, estão consistentes com aqueles adotados na elaboração das demonstrações financeiras de 
31 de dezembro de 2021, e devem ser analisadas em conjunto. 

A Administração afirma que todas as informações relevantes próprias das informações contábeis 
intermediárias estão divulgadas e correspondem ao que é utilizado na gestão do Grupo.  

A autorização para a emissão destas informações contábeis intermediárias foi dada pela Administração em 
09 de maio de 2022. 

2.2 Base de mensuração 

As informações contábeis intermediárias foram preparadas tendo como base o custo histórico, exceto para 
os seguintes itens materiais, que são mensurados a cada data de reporte e registrados nos balanços 
patrimoniais: i) instrumentos financeiros derivativos mensurados ao valor justo e ii) instrumentos financeiros 
não derivativos mensurados ao valor justo por meio do resultado. A classificação da mensuração do valor 
justo nas categorias níveis 1, 2 ou 3 (dependendo do grau de observância das variáveis utilizadas) está 
apresentada na nota 34 de Instrumentos Financeiros. 

2.3 Uso de estimativas e julgamentos 

A preparação das informações contábeis intermediárias exige que a Administração do Grupo faça julgamentos 
e adote estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de 
ativos, passivos, receitas e despesas.  

Por definição, as estimativas contábeis podem divergir dos respectivos resultados reais. Desta forma, a 
Administração do Grupo revisa as estimativas e premissas adotadas de maneira contínua, baseadas na 
experiência histórica e em outros fatores considerados relevantes. Os ajustes oriundos destas revisões são 
reconhecidos no período em que as estimativas são revisadas e aplicadas de maneira prospectiva. 

As principais contas contábeis que requerem a adoção de premissas e estimativas, que estão sujeitas a um 
maior grau de incertezas e que possuam um risco de resultar em um ajuste material caso essas premissas e 
estimativas sofram mudanças significativas em períodos subsequentes são: 

• Nota 7 – Consumidores, concessionárias e permissionárias (Provisão para créditos de liquidação 
duvidosa: principais premissas em relação à expectativa de perda de crédito esperada e premissas 
para mensuração do fornecimento e Tarifa de uso do sistema de distribuição (“TUSD”) não faturados); 

• Nota 9 – Ativo e passivo financeiro setorial (Critérios regulatórios e premissas sobre determinados 
itens); 

• Nota 10 – Créditos e débitos fiscais diferidos (reconhecimento de ativos: disponibilidade de lucro 
tributável futuro contra o qual prejuízos fiscais possam ser utilizados); 

• Nota 11 – Ativo financeiro da concessão (premissas para determinação do valor justo com base em 
dados não observáveis significativos, vide nota 34); 

• Nota 12 – Outros ativos (Provisão para créditos de liquidação duvidosa: principais premissas em 
relação à expectativa de perda de crédito esperada);  

• Nota 13.4 – Combinação de negócios (principais premissas para determinação do valor justo); 

• Nota 14 – Imobilizado (aplicação das vidas úteis estimadas e principais premissas em relação aos 
valores recuperáveis); 

• Nota 15 – Ativo contratual (principais premissas em relação aos valores recuperáveis); 

• Nota 16 – Intangível (principais premissas em relação aos valores recuperáveis); 

• Nota 18 – Empréstimos e financiamentos (principais premissas para determinação do valor justo); 

• Nota 19 – Debêntures (principais premissas para determinação do valor justo); 

• Nota 20 – Entidade de previdência privada (principais premissas atuariais na mensuração de 
obrigações de benefícios definidos);  

• Nota 22 - Impostos, taxas e contribuições a recolher (incertezas sobre os tributos sobre o lucro); 
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• Nota 23 – Provisões para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas e depósitos judiciais (reconhecimento e 
mensuração: principais premissas sobre a probabilidade e magnitude das saídas de recursos); e 

• Nota 34 – Instrumentos Financeiros - derivativos (principais premissas para determinação do valor 
justo). 

 

2.4 Moeda funcional e moeda de apresentação 

A moeda funcional do Grupo é o Real, e as informações contábeis intermediárias individuais e consolidadas 
estão sendo apresentadas em milhares de reais. O arredondamento é realizado somente após a totalização 
dos valores. Desta forma, os valores em milhares apresentados quando somados podem não coincidir com 
os respectivos totais já arredondados. 

2.5 Informações por segmento 

Um segmento operacional é um componente da Companhia (i) que possui atividades operacionais através 
das quais gera receitas e incorre em despesas, (ii) cujos resultados operacionais são regularmente revisados 
pela Administração na tomada de decisões sobre alocação de recursos e avaliação da performance do 
segmento, e (iii) para o qual haja informações financeiras individualizadas. 

Os executivos do Grupo utilizam-se de relatórios para a tomada de decisões estratégicas segmentando os 
negócios em atividades de: (i) distribuição de energia elétrica (“Distribuição”); (ii) geração de energia elétrica 
(“Geração”); (iii) transmissão de energia elétrica (“Transmissão”); (iv) comercialização de energia 
(“Comercialização”); (v) prestação de serviços (“Serviços”); e (vi) outras atividades não relacionadas nos itens 
anteriores. 

2.6 Informações sobre participações societárias 

As participações societárias detidas pela Companhia nas controladas e empreendimentos controlados em 
conjunto, direta ou indiretamente, estão descritas na nota 1. Exceto (i) pelas empresas ENERCAN, BAESA, 
Chapecoense e EPASA que são registradas por equivalência patrimonial, e (ii) a participação minoritária na 
controlada Paulista Lajeado na Investco S.A., as demais entidades são consolidadas de forma integral. 

Em 31 de março de 2022 e 31 de dezembro de 2021, e para os trimestres  findos em 31 de março de 2022 e 
2021, a participação de acionistas não controladores destacada no consolidado refere-se à participação de 
terceiros detida nas controladas CERAN, Paulista Lajeado e subsidiárias não integrais da CPFL Renováveis, 
CPFL Transmissão e TESB. 

2.7 Demonstração do valor adicionado 

A Companhia elaborou as demonstrações do valor adicionado (“DVA”) individual e consolidada nos termos 
do pronunciamento técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado, as quais são apresentadas como 
parte integrante das informações contábeis intermediárias de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e como informação suplementar às informações contábeis intermediárias em IFRS, pois não é uma 
demonstração prevista e nem obrigatória conforme as IFRS. 

 

( 3 ) SUMÁRIO DAS PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS 

As informações contábeis intermediárias do Grupo foram preparadas com base nas mesmas políticas 
contábeis descritas na nota explicativa 3 – sumário das principais políticas contábeis, divulgada nas 
demonstrações financeiras relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021.  

 

( 4 ) DETERMINAÇÃO DO VALOR JUSTO 

Diversas políticas e divulgações contábeis do Grupo exigem a determinação do valor justo, tanto para os 
ativos e passivos financeiros como para os não financeiros. Os valores justos têm sido apurados para 
propósitos de mensuração e/ou divulgação baseados nos métodos a seguir. Quando aplicável, as 
informações adicionais sobre as premissas utilizadas na apuração dos valores justos são divulgadas nas 
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notas específicas àquele ativo ou passivo. 

O Grupo determinou o valor justo como o valor pelo qual um ativo pode ser negociado, ou um passivo 
liquidado, entre partes interessadas, conhecedoras do negócio e independentes entre si, com a ausência de 
fatores que pressionem para a liquidação da transação ou que caracterizem uma transação compulsória. 

- Imobilizado, intangível e ativo contratual 

O valor justo dos itens do ativo imobilizado, do intangível e do ativo contratual é baseado na abordagem de 
mercado e nas abordagens de custos através de preços de mercado cotados para itens semelhantes, quando 
disponíveis, e custo de reposição quando apropriado.  

- Instrumentos financeiros 

Os instrumentos financeiros reconhecidos a valores justos são valorizados através da cotação em mercado 
ativo para os respectivos instrumentos, ou quando tais preços não estiverem disponíveis, são valorizados 
através de modelos de precificação, aplicados individualmente para cada transação, levando em 
consideração os fluxos futuros de pagamento, com base nas condições contratuais, descontados a valor 
presente por taxas obtidas através das curvas de juros de mercado, tendo como base, sempre que disponível, 
informações obtidas pelo site da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão e Associação Brasileira das Entidades dos 
Mercados Financeiro e de Capitais - ANBIMA (nota 34) e também contempla a taxa de risco de crédito da 
parte devedora. 

O direito à indenização que será paga pela União no momento da reversão dos ativos das concessionárias 
de distribuição, ao final do seu prazo de concessão são classificados como mensurados a valor justo por meio 
do resultado. A metodologia adotada para valorização a valor justo destes ativos tem como ponto de partida 
o processo de revisão tarifária das distribuidoras. Este processo, realizado a cada quatro ou cinco anos, de 
acordo com cada concessionária, consiste na avaliação ao preço de reposição da infraestrutura de 
distribuição, conforme critérios estabelecidos pelo órgão regulador (“ANEEL”). Esta base de avaliação 
também é utilizada para estabelecer a tarifa das distribuidoras que anualmente, até o momento do próximo 
processo de revisão tarifária, é reajustada tendo como parâmetro os principais índices de inflação. 

Desta forma, no momento da revisão tarifária, cada concessionária de distribuição ajusta a posição do ativo 
financeiro base para indenização aos valores homologados pelo órgão regulador e utiliza o IPCA como melhor 
estimativa para ajustar o valor original até o próximo processo de revisão tarifária. 

 

( 5 )  CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 

 

a) Saldos bancários disponíveis em conta corrente que são remunerados diariamente através de aplicações 
em Certificados de Depósitos Bancários (“CDB’s”) e remuneração de 15% da variação do Certificado de 
Depósito Interbancário (“CDI”). 

b) Corresponde a operações de curto prazo em: (i) CDB’s  no montante de R$ 1.381.753 (R$ 716.939 em 
31 de dezembro de 2021), e (ii) operações compromissadas em debêntures no montante de  
R$ 538.954 (R$ 478.806 em 31 de dezembro de 2021). Todas estas operações possuem liquidez diária, 
vencimento de curto prazo, baixo risco de crédito e remuneração equivalente, na média, a 99,23% do CDI 
(98,52% do CDI em 31 de dezembro de 2021). 

c) Representa valores aplicados em fundos com alta liquidez e remuneração equivalente, na média de 
103,93% do CDI (101,4% do CDI em 31 de dezembro de 2021), tendo como características aplicações 
pós-fixadas em CDI lastreadas em títulos públicos federais, CDB’s, letras financeiras e debêntures 
compromissadas de instituições financeiras de grande porte com baixo risco de crédito e vencimento de 
curto prazo. 
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( 6 ) TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS 

 

(a) Representa valores aplicados em títulos da dívida pública, Letra Financeira (“LF”) e Letra Financeira 
do Tesouro (“LFT”), através de cotas de fundos de investimento, cuja remuneração equivalente, na 
média de 103,93% do CDI (101,4% do CDI em 31 de dezembro de 2021).  

(b) Representa principalmente valores aplicados pela controlada indireta CPFL Transmissão em notas 
do tesouro nacional, série B (NTN-B) com remuneração de 100% do IPCA mais 6% a.a. de juros 
moratórios. 

 

( 7 )  CONSUMIDORES, CONCESSIONÁRIAS E PERMISSIONÁRIAS  

No consolidado, o saldo é oriundo, principalmente, das atividades de fornecimento de energia elétrica, cuja 
composição em 31 de março de 2022 e em 31 de dezembro de 2021, é como segue: 

 

Provisão para créditos de liquidação duvidosa (“PCLD”) 

A provisão para créditos de liquidação duvidosa é constituída com base na perda esperada, utilizando a 
abordagem simplificada de reconhecimento, baseada em histórico e probabilidade futura de inadimplência. O 
detalhamento da metodologia de provisão está descrita na nota explicativa 34 (f). 

A movimentação da provisão para créditos de liquidação duvidosa está demonstrada a seguir:  
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Os efeitos e divulgações nestas informações contábeis intermediárias, decorrente da pandemia causada pelo 
Covid-19, estão descritos na nota 1.1.   

 

( 8 )  TRIBUTOS A COMPENSAR 

 

 

8.1 Exclusão do ICMS da base de PIS e COFINS 
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As controladas de distribuição, CPFL Brasil e CPFL Serviços ingressaram com ações judiciais envolvendo a 
União Federal pleiteando o reconhecimento do direito à exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS e 
COFINS, bem como o direito de reaver os valores anteriormente pagos.  

Em 2019 e 2021 a maioria das controladas obteve decisão transitada em julgado favorável, registrando ativos 
de tributos a compensar e passivo com consumidores. Ainda em 2021, tendo em vista (i) a decisão de maio 
de 2021 do Supremo Tribunal Federal que rejeitou os embargos de declaração opostos pela Fazenda 
Nacional nos autos do RE nº 574.706 a qual não modulou os efeitos de sua decisão para os contribuintes que 
já tivessem ações judiciais apresentadas anteriormente a 15 de março de 2017, e (ii) os termos do CPC 25 
item 33 que discorre sobre o conceito de classificação de ativo considerado “praticamente certo”, foram 
reconhecidos em junho de 2021 os créditos de PIS e COFINS, nas controladas CPFL Santa Cruz (empresa 
incorporada em dezembro de 2017 na CPFL Santa Cruz), e da RGE (empresa incorporada em dezembro de 
2018 na RGE). A partir de 2020 as controladas iniciaram as compensações dos créditos fiscais. 

Durante os reajustes tarifários das controladas RGE e CPFL Santa Cruz foram considerados antecipação da 
reversão dos valores oriundos de créditos decorrentes das referidas ações judiciais, como componente 
financeiro negativo extraordinário no montante de R$ 228.800 e R$ 20.241, respectivamente. 

Importante salientar que, baseada na opinião de seus assessores legais, a Companhia entende que para as 
distribuidoras a necessidade de reembolso aos consumidores dos montantes recebidos após o trânsito em 
julgado de ação judicial como créditos fiscais de PIS e COFINS está limitada ao prazo prescricional de 10 
anos. Tal posicionamento foi inclusive externado pela Companhia através de contribuição apresentada no 
processo da Consulta Pública n° 05/2021, ainda em andamento.  

Logo, a decisão contábil do Grupo de, neste momento, não registrar qualquer crédito tributário em seu favor 
não significa qualquer renúncia de direito, mas serve tão somente para refletir o posicionamento da referida 
Consulta Pública em andamento da ANEEL.  

Para a controlada CPFL Brasil, a ação transitou em julgado em outubro de 2021. O crédito aproximado de R$ 
85.078 foi contabilizado em dedução da receita PIS/COFINS e atualizações monetárias. 

 

( 9 ) ATIVO E PASSIVO FINANCEIRO SETORIAL  

A composição dos saldos e a movimentação do período do ativo e passivo financeiro setorial são como segue: 
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(1) Conta de compensação da variação dos valores de itens da parcela "A"   
(2) Conta de desenvolvimento energético        
(3) Encargo do serviço do sistema ("ESS") e Encargo de energia de reserva ("EER")  
(4) Recebimento Conta de Comercialização de Itaipu       
(5) Homologação da devolução do crédito de PIS/COFINS        
   
Alterações em função da versão 2022 do Manual de contabilidade do setor elétrico – MCSE: A ANEEL, 
através do Despacho n° 2.904 de 17 de setembro de 2021, aprovou a versão 2022 do MCSE, com vigência 
a partir de 1° de janeiro de 2022, cujas principais mudanças envolvendo os ativos e passivos financeiros 
setoriais foram: (i) alteração da contabilização da Bandeira tarifária faturada ainda não homologada pela 
CCRBT para ativo ou passivo financeiro setorial, antes registrada em taxas regulamentares (nota 21), e (ii) 
alteração na contabilização dos ativos e passivos financeiros setoriais por ciclo tarifário (homologado e 
diferido). 

Os detalhes sobre a natureza de cada ativo e passivo financeiro setorial estão descritos na nota 9 das 
demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2021.  

Os efeitos e divulgações nestas informações contábeis intermediárias, decorrente da pandemia causada pelo 
Covid-19, estão descritos na nota 1.1. 

( 10 )  CRÉDITOS E DÉBITOS FISCAIS DIFERIDOS 

10.1 Composição dos créditos e débitos fiscais 
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 A expectativa de recuperação dos créditos fiscais diferidos decorrentes de diferenças temporariamente 
indedutíveis, benefício fiscal do intangível incorporado e bases negativas e prejuízos fiscais, está baseada 
nas projeções de lucros tributáveis futuros. 

10.2 Benefício fiscal do intangível incorporado: 

Refere-se ao benefício fiscal calculado sobre os intangíveis de aquisição de controladas, conforme 
demonstrado na tabela abaixo, os quais foram incorporados e estão registrados de acordo com os conceitos 
das Instruções CVM nº 319/1999 e nº 349/2001 e ICPC 09 (R2) - Demonstrações Contábeis Individuais, 
Demonstrações Separadas, Demonstrações Consolidadas e Aplicação do Método de Equivalência 
Patrimonial. O benefício está sendo realizado de forma proporcional à amortização fiscal dos intangíveis 
incorporados que o originaram, conforme CPC 27 e CPC 04 (R1) – Esclarecimentos sobre os métodos 
aceitáveis de depreciação e amortização, durante o prazo remanescente da concessão, demonstrado na nota 
16. 

 

10.3 Saldos acumulados sobre diferenças temporariamente indedutíveis / tributáveis 

 

 

Reconciliação dos montantes de contribuição social e imposto de renda registrados nos resultados dos 
trimestres findos em 31 de março de 2022 e 2021: 
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Ajustes de créditos fiscais – refere-se ao líquido entre (i) crédito fiscal constituído sobre o prejuízo fiscal e 
base negativa, registrado em função da revisão das projeções de resultados futuros e (ii) parcela de crédito 
fiscal não constituído correspondente ao prejuízo gerado para o qual, neste momento, não há provável certeza 
de geração de lucros tributáveis futuros suficientes à sua absorção. 

 

Os efeitos e divulgações nestas informações contábeis intermediárias, decorrente da pandemia causada pelo 
Covid-19, estão descritos na nota 1.1. 

 

( 11 ) ATIVO FINANCEIRO DA CONCESSÃO 

 

O saldo refere-se ao ativo financeiro correspondente ao direito estabelecido nos contratos de concessões das 
distribuidoras de receber caixa via indenização no momento da reversão dos ativos ao poder concedente ao 
término da concessão, mensurados a valores justos. 
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Conforme modelo tarifário vigente, a remuneração deste ativo é reconhecida no resultado mediante 
faturamento aos consumidores e sua realização ocorre no momento do recebimento das contas de energia 
elétrica. Adicionalmente, a diferença para ajustar o saldo ao valor justo (valor novo de reposição - “VNR” - 
nota 4) é registrada como contrapartida na conta de receita operacional (nota 27) no resultado do período. 

No primeiro trimestre de 2022, o valor das baixas de R$ 15.747 (R$ 22.572 no primeiro trimestre de 2021) 
refere-se à baixa da atualização relacionada ao ativo de R$ 6.812 (R$ 6.331 no primeiro trimestre de 2021) e 
à baixa do ativo de R$ 8.935 (R$ 16.241 no primeiro trimestre de 2021). 

 

( 12 ) OUTROS ATIVOS 

 

Ordens em curso – Compreende custos e receitas relacionados à desativação ou alienação, em andamento, 
de bens do ativo intangível e os custos dos serviços relacionados a gastos com os projetos em andamento 
dos Programas de Eficiência Energética (“PEE”) e Pesquisa e Desenvolvimento (“P&D”). Quando do 
encerramento dos respectivos projetos, os saldos são amortizados em contrapartida ao respectivo passivo 
registrado em Outras Contas a Pagar (nota 24). 

Contas a receber – CDE – refere-se às: (i) subvenções de baixa renda no montante de R$ 39.253 (R$ 34.135 
em 31 de dezembro de 2021), (ii) outros descontos tarifários concedidos a consumidores no montante de 
R$ 196.801 (R$ 155.641 em 31 de dezembro de 2021). 

 

( 13 ) INVESTIMENTOS 

 

13.1 Participações societárias permanentes por equivalência patrimonial 

As principais informações sobre os investimentos em participações societárias permanentes diretas, são 
como segue:  
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A mais valia dos ativos líquidos adquiridos em combinações de negócios é classificada, no balanço da 
controladora, no grupo de Investimentos. Na demonstração do resultado da controladora, a amortização da 
mais valia de ativos de R$ 19.247 (R$ 15.548 no primeiro trimestre de 2021) é classificada na rubrica 
“resultado de participações societárias”, em consonância com o ICPC 09 (R2).  

A movimentação, na controladora, dos saldos de investimento em controladas no período, é como segue:  

 

 

  No consolidado, os saldos de investimento correspondem à participação nos empreendimentos controlados 
em conjunto registrados pelo método de equivalência patrimonial: 
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13.2 Mais valia de ativos e ágio  

A mais valia de ativos refere-se basicamente ao direito de explorar a concessão adquirido através de 
combinações de negócios. O ágio refere-se basicamente a aquisições de investimentos e está suportado pela 
perspectiva de rentabilidade futura.  

Nas informações contábeis intermediárias consolidadas estes valores estão classificados no grupo de 
Intangível (nota 16). 

13.3 Juros sobre o capital próprio (“JCP”) e Dividendo a receber  

A Companhia possui, em 31 de março de 2022 e 31 de dezembro de 2021 os seguintes saldos a receber das 
controladas abaixo, referentes a dividendo e JCP: 

 

 

No consolidado, o saldo de dividendo e JCP a receber de R$ 85.890 em 31 de março de 2022 e R$ 134.813 
em 31 de dezembro de 2021, refere-se basicamente aos empreendimentos controlados em conjunto. 
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13.4 Combinação de negócios 

Aquisição da Companhia Estadual de Transmissão de Energia Elétrica (“CPFL Transmissão”) 

Conforme divulgado na nota explicativa 13.4 das demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2021, a 
controlada CPFL Cone Sul adquiriu, em 14 de outubro de 2021, ações representativas de aproximadamente 
66,08% do capital social total da CPFL Transmissão (sendo, aproximadamente, 67,12% das ações ordinárias 
e 0,72% das ações preferenciais), detidas anteriormente pelo estado do Rio Grande do Sul. 

A aquisição do controle da CPFL Transmissão foi realizada nas condições divulgadas na referida nota 
explicativa, cujos valores justos foram provisoriamente apurados para aquelas demonstrações financeiras 
com base em análises conduzidas pela própria Administração, até que o laudo de avaliação econômico-
financeiro seja finalizado por avaliador independente. Conforme previsto no CPC 15, a Administração tem 12 
meses a partir da data de aquisição para finalizar a alocação do preço de compra. Assim, nenhum ajuste aos 
valores justos de ativos e passivos foi reconhecido no período base das informações contábeis intermediárias 
em 31 de março de 2022. 

Adicionalmente, nenhuma outra combinação de negócios ocorreu no primeiro trimestre de 2022. 

Em abril de 2022 como resultado do leilão da oferta pública unificada de aquisição obrigatória de ações 
ordinárias por alienação de controle e voluntária de ações preferenciais de emissão da Companhia Estadual 
de Transmissão de Energia Elétrica- CEEE-T (“CPFL Transmissão”) passou a deter 99,26% do capital social 
total (anteriormente 66,08%), para mais detalhes vide nota 36.1. 

 

13.5 Participação de acionistas não controladores e empreendimentos controlados em conjunto 

A divulgação da participação em controladas, de acordo com a IFRS 12 e CPC 45, é como segue: 

13.5.1 Movimentação da participação de acionistas não controladores 

 

  

13.5.2 Informações financeiras resumidas das controladas que têm participação de não 
controladores  

As informações financeiras resumidas das controladas em que há participação de não controladores, em 31 
de março de 2022 e 31 de dezembro de 2021, e trimestres findos em 31 de março de 2022 e 2021 são como 
segue:  

 

Ativo e passivo 
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 DRE 

 

 

13.5.3 Empreendimentos controlados em conjunto  

As informações financeiras resumidas dos empreendimentos controlados em conjunto, em 31 de março de 
2022 e 31 de dezembro de 2021 e nos trimestres findos em 31 de março de 2022 e 2021, são como segue:  

Ativo e passivo 

 

  

DRE 

 

 

Mesmo detendo mais do que 50% da participação acionária das entidades Epasa e Chapecoense, a 
controlada CPFL Geração controla em conjunto com outros acionistas estes investimentos. A análise do 
enquadramento do tipo de investimento está baseada no Acordo de Acionistas de cada empreendimento. 

Os empréstimos captados junto ao BNDES pelo empreendimento controlado em conjunto Chapecoense, 
determinam restrições ao pagamento de dividendo à controlada CPFL Geração acima do mínimo obrigatório 
de 25% sem a prévia anuência do BNDES. 

13.5.4 Operação controlada em conjunto 

A Companhia, por meio da sua controlada integral CPFL Renováveis, possui parte dos ativos do 
aproveitamento Hidrelétrico da Serra da Mesa, localizado no Rio Tocantins, no Estado de Goiás. A concessão 
e a operação do aproveitamento Hidrelétrico pertencem a Furnas Centrais Elétricas S.A. Por manter estes 
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ativos em operação de forma compartilhada com Furnas (operação controlada em conjunto), ficou assegurada 
à CPFL Renováveis a participação de 51,54% da potência instalada de 1.275 MW (657 MW) e da energia 
assegurada de 637,5  MW médios (328,57 MW médios), até 2028. 
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( 14 ) IMOBILIZADO 

 

 

 

O saldo de imobilizado em curso no consolidado refere-se principalmente a obras em andamento das controladas operacionais e/ou em desenvolvimento, com 
destaque para os projetos da CPFL Renováveis com imobilizado em curso de R$ 314.773 em 31 de março de 2022 (R$ 272.122 em 31 de dezembro de 2021), com 
destaque para obras de manutenção especialmente em parques eólicos. 

Os efeitos e divulgações nestas informações contábeis intermediárias, decorrente da pandemia causada pelo Covid-19, estão descritos na nota 1.1.
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( 15 ) ATIVO CONTRATUAL  

 

Ativo contratual das distribuidoras: referem-se aos ativos de infraestrutura da concessão durante o período 
de construção. 

Ativo contratual das transmissoras: refere-se ao direito à “Receita Anual Permitida – RAP” que será 
recebida ao longo da concessão assim como indenização ao término da concessão das controladas de 
transmissão. 

Os efeitos e divulgações nestas informações contábeis intermediárias, decorrente da pandemia causada pelo 
Covid-19, estão descritos na nota 1.1.   

 

( 16 ) INTANGÍVEL 

 

No consolidado, os valores de amortização estão registrados como segue: (i) “depreciação e amortização” 
para a amortização dos ativos intangíveis de Infraestrutura de Distribuição, Uso do Bem Público e Outros 
Ativos Intangíveis; e (ii) “amortização de intangível de concessão” para a amortização do ativo intangível 
Adquirido em Combinação de Negócios. 

Informações sobre o intangível de concessão relacionado ao GSF (Generation Scaling Factor)  estão 
divulgados nas notas explicativas 3.6 e 16.2 das demonstrações financeiras relativas ao exercício findo em 
31 de dezembro de 2021. 

Intangível adquirido em combinações de negócios 

A composição do ativo intangível correspondente ao direito de explorar as concessões, adquirido em 
combinações de negócios, está demonstrado a seguir: 
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 Os efeitos e divulgações nestas informações contábeis intermediárias, decorrente da pandemia causada pelo 
Covid-19, estão descritos na nota 1.1.  

 

( 17 ) FORNECEDORES 

 

 

( 18 )  EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS 

 A movimentação dos empréstimos e financiamentos está demonstrada a seguir: 



 

40 

 

Uso Público CPFL 

 

 

Os detalhes dos empréstimos e financiamentos estão demonstrados a seguir: 
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(*) Conforme CPC 48/IFRS 9, referem-se aos custos de captação diretamente atribuíveis a emissão das respectivas dívidas, 
mensuradas ao custo.  

 

Conforme segregado nos quadros acima, o Grupo, em consonância com o CPC 48 e IFRS 9, classificou suas 
dívidas como (i) passivos financeiros mensurados ao custo amortizado, e (ii) passivos financeiros mensurados 
ao valor justo contra resultado.  

A classificação como passivos financeiros dos empréstimos e financiamentos mensurados ao valor justo tem 
o objetivo de confrontar os efeitos do reconhecimento de receitas e despesas oriundas da marcação a 
mercado dos derivativos de proteção, atrelados às respectivas dívidas de modo a obter uma informação 
contábil mais relevante e consistente, reduzindo o descasamento contábil.  

As mudanças dos valores justos destas dívidas são reconhecidas no resultado financeiro do Grupo, exceto 
pela variação no valor justo em função do risco de crédito,  que a depender das características das dívidas 
na época das contratações, pode ser registrada em outros resultados abrangentes ou no resultado do período. 
Em 31 de março de 2022, os ganhos acumulados não realizados obtidos na marcação a mercado das 
referidas dívidas foram de R$ 201.388 (R$ 215.554 em 31 de dezembro 2021), que reduzido das perdas não 
realizadas obtidas com a marcação a mercado dos instrumentos financeiros derivativos de R$ 153.797 (R$ 
155.475 em 31 de dezembro de 2021), contratados para proteção da variação cambial (nota 34), geraram um 
ganho total líquido não realizado de R$ 47.592 (R$ 60.079 em 31 de dezembro de 2021). 
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Os saldos de principal dos empréstimos e financiamentos registrados no passivo não circulante têm 
vencimentos assim programados: 

 

 

Adições no período:  

 

 

Condições restritivas  

Os empréstimos e financiamentos obtidos pelas empresas do Grupo exigem o cumprimento de algumas 
cláusulas restritivas financeiras, sob pena de limitação à distribuição de dividendos, e/ou antecipação de 
vencimento das dívidas vinculadas. Ainda, o não cumprimento das obrigações ou restrições mencionadas 
pode ocasionar a inadimplência em relação a outras obrigações contratuais (cross default), dependendo de 
cada contrato de empréstimo e financiamento. 

Os empréstimos e financiamentos contratados em 2022 tem cláusulas restritivas relacionadas a indicadores 
financeiros, como seguem: 

Índices exigidos nas demonstrações financeiras consolidadas da CPFL Energia 

• Dívida líquida dividida pelo EBITDA ajustado menor ou igual a 3,75 

• EBITDA dividido pelo resultado financeiro maior ou igual a 2,25. 

Índices exigidos nas demonstrações financeiras da controlada 

• Dívida líquida dividida pelo EBITDA ajustado menor ou igual a 4,0. 

 

Para os demais empréstimos e financiamentos, os detalhes das condições restritivas estão apresentados na 
nota explicativa 18 das demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2021. 

A Administração do Grupo monitora esses índices de forma sistemática e constante, de forma que as 
condições sejam atendidas. Em 31 de março de 2022, a Administração da Companhia não identificou eventos 
ou condições de não conformidade de cláusulas financeiras e não financeiras. 

Os efeitos e divulgações nestas informações contábeis intermediárias, decorrente da pandemia causada pelo 
Covid-19, estão descritos na nota 1.1. 
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( 19 ) DEBÊNTURES  

A movimentação das debêntures está demonstrada a seguir: 

 

 Os detalhes das debêntures estão demonstrados a seguir: 

 

(*) Conforme CPC 48/IFRS 9, referem-se aos custos de captação diretamente atribuíveis à emissão das respectivas 
dívidas.  

 

Conforme segregado no quadro acima, o Grupo classifica suas debêntures como (i) passivos financeiros 
mensurados ao custo amortizado e (ii) passivos financeiros mensurados ao valor justo contra resultado.  

A classificação como passivos financeiros de debêntures mensurados ao valor justo tem o objetivo de 
confrontar os efeitos do reconhecimento de receitas e despesas oriundas da marcação a mercado dos 
derivativos de proteção, atrelados às respectivas debêntures, de modo a reduzir o descasamento contábil.  

As mudanças dos valores justos destas debêntures são reconhecidas no resultado financeiro do Grupo, 
exceto pelo componente de cálculo de risco de crédito que é registrado em outros resultados abrangentes. 
Em 31 de março de 2022 os ganhos acumulados não realizados obtidos na marcação a mercado das referidas 
debêntures foram de R$ 145.938 (R$ 138.748 em 31 de dezembro de 2021), que deduzidos  das perdas 
obtidas não realizadas com a marcação a mercado dos instrumentos financeiros derivativos de R$ 105.487 
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(R$ 92.879 em 31 de dezembro de 2021), contratados para proteção da variação de taxa de juros (nota 34), 
geraram um ganho total líquido não realizado de R$ 40.450 (R$ 45.869 em 31 de dezembro de 2021). 

 

O saldo de principal de debêntures registrado no passivo não circulante tem seus vencimentos assim 
programados: 

 

Adições no período:  

 

Os recursos captados serão destinados para investimento, financiamento da dívida e capital de giro. 

Condições restritivas 

As debêntures estão sujeitas a certas condições restritivas que contemplam cláusulas que requerem da 
Companhia e de suas controladas a manutenção de determinados índices financeiros em parâmetros pré-
estabelecidos. 

As debêntures captadas em 2022 tem cláusulas restritivas relacionadas a indicadores financeiros, como 
seguem: 

Índices exigidos nas demonstrações financeiras consolidadas da CPFL Energia 

• Dívida líquida dividida pelo EBITDA ajustado menor ou igual a 3,75 

• EBITDA dividido pelo resultado financeiro maior ou igual a 2,25. 

Para demais detalhes das condições restritivas consultar nota explicativa 19 das demonstrações financeiras 
de 31 de dezembro de 2021.  

A Administração do Grupo monitora esses índices de forma sistemática e constante, de forma que as 
condições sejam atendidas. Em 31 de março de 2022, no entendimento da Administração do Grupo, todas as 
condições restritivas estão adequadamente atendidas. 

 

( 20 ) ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA  

As controladas mantêm Planos de Suplementação de Aposentadoria e Pensões para seus empregados, cujas 
características estão descritas na nota 20 das demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2021. 

Movimentações dos planos de benefício definido    

As movimentações ocorridas no período, no passivo líquido são as seguintes: 
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As receitas e despesas reconhecidas como custo da operação estão demonstradas abaixo: 

 

 

Os efeitos e divulgações nestas informações contábeis intermediárias, decorrente da pandemia causada pelo 
Covid-19, estão descritos na nota 1.1. 

 

( 21 ) TAXAS REGULAMENTARES  

 

Bandeiras tarifárias e outros – O saldo de 31 de dezembro de 2021 refere-se, basicamente, à bandeira 
tarifária (vermelha - escassez hídrica) faturada em dezembro de 2021 e homologada durante o primeiro 
trimestre de 2022.  
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( 22 ) IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES A RECOLHER 

 

Imposto de renda pessoa jurídica – IRPJ: no não circulante refere-se às provisões para riscos fiscais 
referentes aos tributos sobre o lucro. O maior montante do caso refere-se a Mandado de Segurança impetrado 
pela controlada CPFL Piratininga, que discute a possibilidade da dedução da despesa da CSLL da base de 
cálculo do IRPJ, sendo que para este caso é mais provável que as Autoridades Fiscais não aceitem o 
procedimento em questão. 

O Grupo possui alguns tratamentos incertos de tributos sobre o lucro para os quais a Administração concluiu 
que é mais provável que sejam aceitos pela autoridade fiscal do que não, cujos efeitos de potenciais 
contingências estão divulgados na nota 23 - Provisões para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas e depósitos 
judiciais. 
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( 23 ) PROVISÕES PARA RISCOS FISCAIS, CÍVEIS E TRABALHISTAS E DEPÓSITOS JUDICIAIS  

 

 A movimentação das provisões para riscos fiscais, cíveis, trabalhistas e outros está demonstrada a seguir: 

 

As provisões para riscos fiscais, cíveis, trabalhistas e outros foram constituídas com base em avaliação dos 
riscos de perdas em processos em que o Grupo é parte, cuja probabilidade de perda é provável na opinião 
dos assessores legais externos e da Administração do Grupo.  

Os detalhes da natureza das provisões para riscos fiscais, cíveis, trabalhistas e outros e depósitos judiciais 
estão apresentados na nota 23 das demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2021. 

Perdas possíveis: 

O Grupo é parte em outros processos e riscos, nos quais a Administração, suportada por seus consultores 
jurídicos externos, acredita que as chances de êxito são possíveis devido a uma base sólida de defesa para 
os mesmos, e, por este motivo, nenhuma provisão sobre os mesmos foi constituída. Estas questões não 
apresentam, ainda, tendência nas decisões por parte dos tribunais ou qualquer outra decisão de processos 
similares consideradas como prováveis ou remotas.  

As reclamações relacionadas a perdas possíveis, em 31 de março de 2022 e 31 de dezembro de 2021 
estavam assim representadas:  

 

Fiscais: 
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Um dos principais temas se refere a discussões sobre a dedutibilidade para imposto de renda das despesas 
reconhecidas em 1997 referente à novação de dívida relativa ao plano de pensão dos funcionários da 
controlada CPFL Paulista perante a Fundação CESP (“Vivest”) no montante estimado de R$ 1.530.515, 
havendo depósitos judiciais no valor de R$ 24.187 e garantias financeiras (seguros e fianças bancárias) no 
valor total de R$ 1.744.407, nos termos exigidos pela legislação processual. Adicionalmente, discute-se juros 
que incidiram sobre depósito judicial levantado pela Companhia no montante de R$ 267.199 e que se 
encontram depositados em juízo. Em 23 de maio, 06 de junho e 17 de setembro de 2019, o recurso especial 
do principal processo foi julgado perante a Segunda Turma de Direito Público do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) de maneira desfavorável para a controlada, cuja decisão foi publicada em seu integral teor em 26 de 
junho de 2020, sobre o qual foram opostos embargos de declaração em 04 de agosto de 2020, que aguardam 
julgamento. Adicionalmente, a controlada possui um recurso extraordinário em tramitação no Supremo 
Tribunal Federal (STF). Em 3 de agosto de 2021, foi proferida decisão monocrática, por um dos Ministros da 
Segunda Turma, negando provimento ao agravo e não admitindo o recurso extraordinário com base em 
aspectos formais e processuais, sem avaliação do mérito do caso. Referida decisão foi objeto de recurso para 
o colegiado da Segunda Turma, quando todos os demais Ministros terão a oportunidade de avaliar o recurso, 
Com base no atual estágio de tramitação dos processos, tanto no STJ quanto no STF, e na opinião de seus 
assessores legais, a controlada permanece confiante nos fundamentos jurídicos apresentados e continuará 
os defendendo perante o Poder Judiciário, mantendo o prognóstico de risco de perda dos processos como 
não provável, tendo no STF uma nova oportunidade de análise para o caso, focadamente constitucional, com 
robustos fundamentos, a indicar significativa viabilidade de êxito dos recursos extraordinários, bem como 
continuará tentando evitar possíveis saídas de caixa caso venha a ser requerida a substituir as garantias 
financeiras existentes por depósito em dinheiro. 

Trabalhistas:  

No tocante às contingências trabalhistas o Supremo Tribunal Federal reafirmou em dezembro de 2021 a 
aplicação do IPCA-E para os débitos na fase pré-processual e a SELIC para após o ajuizamento das ações, 
mantendo modulação dos efeitos da decisão, conforme andamento processual, respaldando os pagamentos 
já realizados com a atualização pela TR. A Administração do Grupo esclarece que realiza a liquidação 
individualizada dos casos trabalhistas, nos termos das respectivas decisões e não identificou em análise 
preliminar alteração material. Assim, o Grupo permanece acompanhando a aplicação das decisões do STF 
aos seus casos até que sobrevenha solução legislativa para alteração da TR. 

A Administração do Grupo, baseada na opinião de seus assessores legais externos, acredita que os 
montantes provisionados refletem a melhor estimativa corrente. 

( 24 ) OUTRAS CONTAS A PAGAR  

 

Consumidores e concessionárias: referem-se a contas pagas em duplicidade e ajustes de faturamento a 
serem compensados ou restituídos.  

Adiantamentos: refere-se substancialmente a adiantamento de clientes relativo ao faturamento antecipado 
pela controlada CPFL Renováveis, sem que tenha havido ainda o fornecimento de energia ou serviço. 
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( 25 ) PATRIMÔNIO LÍQUIDO  

A participação dos acionistas no patrimônio líquido da Companhia em 31 de março de 2022 e 31 de dezembro 
de 2021 está assim distribuída: 

 

Os detalhes dos itens incluídos no patrimônio líquido estão descritos na nota 25 das demonstrações 
financeiras de 31 de dezembro de 2021. 

 

( 26 ) LUCRO POR AÇÃO  

O cálculo do lucro por ação para os trimestres findos em 31 de março de 2022 e 2021 foi baseado no lucro 
líquido do período atribuível aos acionistas controladores e o número médio ponderado de ações ordinárias 
em circulação durante os períodos apresentados. 
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( 27 ) RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 

 

27.1 Ajuste de receita de ultrapassagem e excedente de reativos 

As informações referentes à contabilização e histórico estão descritas na nota 27.1 das demonstrações 
financeiras de 31 de dezembro de 2021. 

27.2 Revisão Tarifária Periódica (“RTP”) e Reajuste Tarifário Anual (“RTA”) 

 

a) Representa o efeito médio percebido pelo consumidor, em decorrência da retirada da base tarifária de 
componentes financeiros que haviam sido adicionados no reajuste tarifário anterior; 

b) Conforme descrito na nota 36.2, em abril de 2022 houve o RTA para a controlada CPFL Paulista; 
c) Os respectivos reajustes para 2022 ainda não ocorreram. 

Em 22 de março de 2022, a ANEEL publicou a REH nº 3.017 que fixou o reajuste médio das tarifas da 
controlada CPFL Santa Cruz, em 7,82%, sendo 8,14% referentes ao reajuste tarifário econômico e -0,31% 
relativos aos componentes financeiros. O efeito médio total a ser percebido pelos consumidores é de 8,83 %. 

27.3 Aporte CDE - baixa renda, demais subsídios tarifários e descontos tarifários – liminares 

No primeiro trimestre de 2022, foi registrada receita de R$ 470.845 (R$ 382.535 no primeiro trimestre de 
2021), sendo (i) R$ 57.768 referentes à subvenção baixa renda (R$ 41.403 no primeiro trimestre de 2021), 
(ii) R$ 327.228 referentes a outros descontos tarifários (R$ 318.642 no primeiro trimestre de 2021) e (iii) R$ 
85.849 referentes a descontos tarifários – liminares e subvenção CCRBT (R$ 22.490 no primeiro trimestre de 
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2021). Estes itens foram registrados em contrapartida a outros ativos na rubrica contas a receber – CDE (nota 
12) e outras contas a pagar na rubrica descontos tarifários – CDE (nota 24).  

 

27.4 Conta de desenvolvimento energético – (“CDE”)  

A ANEEL, por meio da Resolução Homologatória (“REH”) n° 3.004, de 14 de dezembro de 2021 estabeleceu 
as quotas mensais provisórias da CDE, relativas à competência de janeiro a abril de 2022 a serem recolhidas 
pelas concessionárias de distribuição. A quota anual provisória é apresentada na Nota Técnica nº 294/2021-
SGT-SRG-SFF-SRD/ANEEL da Consulta Pública – CP 081 de 2021.  

Criada por meio da REN nº 885, de 23 de junho de 2020, a Conta-Covid teve suas quotas homologadas por 
meio do despacho nº 181, de 26 de janeiro de 2021, posteriormente retificadas por meio do despacho nº 939, 
de 05 de abril de 2021, os valores são pagos a partir do mês subsequente ao processo tarifário da 
distribuidora. 

 

( 28 ) CUSTO COM ENERGIA ELÉTRICA  
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( 29 ) OUTROS CUSTOS E DESPESAS OPERACIONAIS 
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( 30 ) RESULTADO FINANCEIRO 

 

As rubricas de atualizações monetárias e cambiais contemplam os efeitos líquidos das perdas com 
instrumentos derivativos no montante de R$ 1.203.936 no primeiro trimestre de 2022 (R$ 504.748 no primeiro 
trimestre de 2021) (nota 34). 

 

( 31 ) INFORMAÇÕES POR SEGMENTO  

Estão apresentadas a seguir as informações segregadas por segmento de acordo com os critérios 
estabelecidos pelos executivos do Grupo: 

 

 (*)  Outros: refere-se basicamente a ativos e transações que não são relacionados a nenhum dos segmentos identificados. 

 

( 32 ) TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS  

Informações de acionistas controladores, principais naturezas e transações estão descritas na nota 32 das 
demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2021. 
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A remuneração total do pessoal-chave da administração no trimestre findo em 31 de março de 2022, conforme 
requerido pela Deliberação CVM nº 642/2010 e CPC 05(R1) foi de R$ 16.184 (R$ 11.389 no primeiro trimestre 
de 2021). Este valor é composto por R$ 15.847 referente a benefícios de curto prazo (R$ 10.963 no primeiro 
trimestre de 2021), e R$ 337 de benefícios pós-emprego (R$ 425 no primeiro trimestre de 2021).  

O saldo de mútuo ativo na controladora em 31 de março de 2021 no montante de R$ 168.943 refere-se 
substancialmente ao mútuo efetuado com as controlas RGE e CPFL Serviços, com vencimento até dezembro 
de 2022 e remunerado a 107% do CDI (R$ 168.943 em 31 de dezembro de 2021). 

O saldo de mútuo passivo no consolidado, no montante de R$  2.574.166 (R$ 2.518.150 em 31 de dezembro 
de 2021), refere-se substancialmente ao mútuo entre a controlada CPFL Renováveis e a controladora State 
Grid Brazil Power-SGBP, com vencimento até junho de 2024 e remunerado a CDI + 1,1% a.a.  

As transações com as entidades sob controle comum referem-se basicamente a encargos de uso do sistema 
de transmissão, incorridos pelas controladas da Companhia e pagos a subsidiárias diretas ou indiretas da 
State Grid Corporation of China. 

 

Transações envolvendo acionistas controladores, entidades sob o controle comum ou influência 
significativa e empreendimentos controlados em conjunto:  

 

 

    

( 33 ) GESTÃO DE RISCOS  

As informações sobre a estrutura do gerenciamento de risco e os principais fatores de risco de mercado que 
afetam os negócios do Grupo estão divulgados na nota explicativa 34 das demonstrações financeiras relativas 
ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021. 

O Grupo mantem políticas e estratégias operacionais e financeiras visando liquidez, segurança e rentabilidade 
de seus ativos. Desta forma possuem procedimentos de controle e acompanhamento das transações e saldos 
dos instrumentos financeiros, com o objetivo de monitorar os riscos e taxas vigentes em relação às praticadas 
no mercado. A avaliação desse potencial impacto, oriundo da volatilidade dos fatores de risco e suas 
correlações, é realizada periodicamente para apoiar o processo de tomada de decisão a respeito da estratégia 
de gestão do risco, que pode incorporar instrumentos financeiros, incluindo derivativos. 

As carteiras compostas por esses instrumentos financeiros são monitoradas mensalmente, permitindo o 
acompanhamento dos resultados financeiros e seu impacto no fluxo de caixa. 

Os efeitos e divulgações nestas informações contábeis intermediárias, decorrente da pandemia causada 

pelo Covid-19, estão descritos na nota 1.1.  
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( 34 ) INSTRUMENTOS FINANCEIROS 

Os principais instrumentos financeiros, marcados a valores justos e/ou cujo valor contábil é diferente do 
respectivo valor justo, classificados de acordo com as práticas contábeis adotadas pelo Grupo são como 
segue: 

 

A classificação dos instrumentos financeiros em custo amortizado ou a valor justo contra resultado baseia-se 
no modelo de negócios e nas características de fluxo de caixa esperado pela companhia para cada 
instrumento. 

Os instrumentos financeiros cujos valores contábeis se aproximam dos valores justos, devido à sua natureza, 
na data destas informações contábeis intermediárias, são:  

• Ativos financeiros: (i) consumidores, concessionárias e permissionárias, (ii) arrendamentos, (iii) contas a 
receber – CDE, (iv) cauções, fundos e depósitos vinculados, (v) serviços prestados a terceiros, (vi) 
convênios de arrecadação, (vii) ativo financeiro setorial e (viii) mútuo entre coligadas, controladas e 
controladora; 

• Passivos financeiros: (i) fornecedores, (ii) taxas regulamentares, (iii) uso do bem público, (iv) consumidores 
e concessionárias a pagar, (v) FNDCT/EPE/PROCEL, (vi) convênio de arrecadação, (vii) fundo de 
reversão, (viii) Contas a pagar de aquisição de negócios, (ix) descontos tarifários – CDE, (x) passivo 
financeiro setorial e (xi) mútuo entre coligadas, controladas e controladora. 

Adicionalmente, não houve no primeiro trimestre de 2022 transferências entre os níveis de hierarquia de valor 
justo. 

a) Valorização dos instrumentos financeiros 

Conforme mencionado na nota 4, o valor justo de um título corresponde ao seu valor de vencimento (valor de 
resgate) trazido a valor presente pelo fator de desconto (referente à data de vencimento do título) obtido da 
curva de juros de mercado em reais. 

Os três níveis de hierarquia de valor justo são: 

Nível 1: Preços cotados em mercado ativo para instrumentos idênticos; 

Nível 2: Informações observáveis diferentes dos preços cotados em mercado ativo que são observáveis para 
o ativo ou passivo, diretamente (como preços) ou indiretamente (derivados dos preços); 

Nível 3: Instrumentos cujos fatores relevantes não são dados observáveis de mercado. 

Contratos a termo e futuros são precificados utilizando as curvas futuras dos respectivos ativos subjacentes. 
Normalmente, estas curvas são obtidas nas bolsas onde esses ativos são negociados, ou outros provedores 
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de preços de mercado. Quando não há preço para o vencimento desejado, são utilizadas interpolações entre 
os vencimentos disponíveis. 

Em função das controladas de distribuição terem classificado os respectivos ativos financeiros da concessão 
como valor justo contra resultado, os fatores relevantes para avaliação ao valor justo não são publicamente 
observáveis. Por isso, a classificação da hierarquia de valor justo é de nível 3. A Companhia registra no 
consolidado, em “Investimentos em instrumentos patrimoniais” a participação de 5,94% que a controlada 
indireta Paulista Lajeado Energia S.A. detém no capital total da Investco S.A., sendo 28.154.140 ações 
ordinárias e 18.593.070 ações preferenciais, não cotadas em bolsa. O objetivo principal de suas operações é 
gerar energia elétrica que será comercializada pelos respectivos acionistas detentores da concessão, a 
Companhia registra o respectivo investimento ao seu valor justo, o qual o custo representa a sua melhor 
estimativa, uma vez que não há informações recentes disponíveis para apuração do valor justo, em 
conformidade com o CPC 48/IFRS 9.  

b) Instrumentos derivativos 

O Grupo possui política de utilizar derivativos com o propósito de proteção (hedge econômico) dos riscos de 
variação cambial e flutuação das taxas de juros, em maioria constituídos por swaps de moeda ou taxas de 
juros. Os derivativos são contratados com bancos e instituições financeiras de primeira linha e que tenham 
um rating local de pelo menos AA- ou B- global, avaliado em pelo menos uma das agências S&P, Moodys ou 
Fitch, e em caso de mais de 1, é considerada o menor rating entre elas. A Administração não identificou para 
o período de 2022 e exercício de 2021 que os ativos financeiros derivativos tivessem uma perda relevante 
por redução ao valor recuperável utilizando o critério de perdas esperadas. 

 O Grupo tem como política fornecer garantias financeiras para obrigações das suas controladas e 
empreendimentos controlados em conjunto. Em 31 de março de 2022 e 31 de dezembro de 2021, a 
Companhia havia emitido garantias para certas instituições financeiras em relação às linhas de crédito 
concedidas às suas controladas e empreendimentos controlados em conjunto, conforme apresentado nas 
notas 18 e19. 

Os instrumentos de proteção contratados pelo Grupo são swaps de moeda ou taxas de juros sem nenhum 
componente de alavancagem, cláusula de margem, ajustes diários ou ajustes periódicos.  

Uma vez que grande parte dos derivativos contratados pelas controladas possuem prazos perfeitamente 
alinhados com a respectiva dívida protegida, e de forma a permitir uma informação contábil mais relevante e 
consistente através do reconhecimento de receitas e despesas, tais dívidas foram designadas para o registro 
contábil a valor justo (nota 18 e 19). As demais dívidas que possuem prazos diferentes dos instrumentos 
derivativos contratados para proteção, continuam sendo reconhecidas ao respectivo valor de custo 
amortizado. Ademais, o Grupo não adotou a contabilidade de hedge (hedge accounting) para as operações 
com instrumentos derivativos. 

Em 31 de março de 2022 o Grupo detinha as seguintes operações de swap, todas negociadas no mercado 
de balcão: 

 

 Para mais detalhes referentes a prazos e informações sobre dívidas e debêntures, vide notas 18 e 19. 

(1) Os valores a custo representam o saldo do derivativo sem a respectiva marcação a mercado, enquanto que o nocional refere-se ao 
saldo principal da dívida e é reduzido de acordo com a respectiva amortização. 

(2)  Devido às características destes derivativos o nocional está apresentado em dólar norte-americano. 
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A movimentação dos derivativos está demonstrada a seguir: 

 

 (*) Os efeitos no resultado e resultado abrangente no 1º trimestre de 2022 referentes aos ajustes ao valor justo (MTM) dos derivativos 
são: (i) perda de R$ 9.210 para as dívidas designadas a valor justo e (ii) ganho de R$ 990 para outros derivativos. 

 

Conforme mencionado acima, algumas controladas optaram por marcar a mercado dívidas para as quais 
possuem instrumentos derivativos totalmente atrelados (nota 18 e 19).  

O Grupo tem reconhecido ganhos e perdas com os seus instrumentos derivativos. No entanto, por se tratarem 
de derivativos de proteção, tais ganhos e perdas minimizaram os impactos de variação cambial e variação de 
taxa de juros incorridos nos respectivos endividamentos protegidos. Para os trimestres findos em 31 de março 
de 2022 e 2021, os instrumentos derivativos geraram os seguintes impactos no resultado consolidado, 
registrados na rubrica de receita e despesa financeira com atualizações monetárias e cambiais e no resultado 
abrangente consolidado na rubrica risco de crédito na marcação a mercado, este último relativo às dívidas 
marcadas a valores justos: 

 

 

c) Ativos financeiros da concessão 

Em função das controladas de distribuição terem classificado os respectivos ativos financeiros da concessão 
como valor justo contra resultado, os fatores relevantes para avaliação ao valor justo não são publicamente 
observáveis. Por isso, a classificação da hierarquia de valor justo é de nível 3. A movimentação e respectivos 
ganhos (perdas) no resultado no período de 2022 foi de R$ 304.682 (R$ 258.834 em 2021), assim como as 
principais premissas utilizadas, estão divulgados na nota 11 e 27.  

d) Risco de mercado 

Risco de mercado é o risco de que alterações nos preços de mercado - tais como taxas de câmbio e taxas 
de juros - irão afetar os ganhos do Grupo ou o valor de seus instrumentos financeiros. O objetivo do 
gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercado, dentro de 
parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. O Grupo utiliza derivativos para gerenciar riscos 
de mercado.  

e) Análise de sensibilidade  

O Grupo realizou análise de sensibilidade dos principais riscos aos quais seus instrumentos financeiros 
(inclusive derivativos) estão expostos, basicamente representados por variação das taxas de câmbio e de 
juros. 
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Quando a exposição ao risco é considerada ativa, o risco a ser considerado é uma redução dos indexadores 
atrelados devido a um consequente impacto negativo no resultado do Grupo. Na mesma medida, quando a 
exposição ao risco é considerada passiva, o risco é uma elevação dos indexadores atrelados por também ter 
impacto negativo no resultado. Desta forma o Grupo está quantificando os riscos através da exposição líquida 
das variáveis (dólar, euro, CDI, IGP-M, IPCA, TJLP e SELIC), conforme demonstrado: 

e.1) Variação cambial 

Considerando que a manutenção da exposição cambial líquida existente em 31 de março de 2022 fosse 
mantida, a simulação dos efeitos consolidados por tipo de instrumento financeiro, para três cenários distintos 
seria: 

 
 
(a)  A taxa de câmbio considerada em 31.03.2022 foi de R$ 4,74 para o dólar e R$ 5,26 para o euro.  
(b)  Conforme curvas de câmbio obtidas em informações disponibilizadas pela B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão, sendo a taxa de câmbio 

considerada R$ 5,22 e R$ 5,91 e a depreciação cambial de 25% e 50%, do dólar e do euro respectivamente em 31.03.2022. 
(c)  Conforme requerimento da Instrução CVM n° 475/2008, os percentuais de elevação dos índices aplicados são referentes às 

informações disponibilizadas pela B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão. 
 

Em função da exposição cambial líquida do dólar ser um passivo, o risco é alta do dólar, portanto o câmbio é 
depreciado em 25% e 50% em relação ao câmbio provável. Para o euro, por ser um ativo, o risco é baixa do  
euro, portanto, o câmbio é apreciado em 25% e 50% em relação ao câmbio provável.  

e.2) Variação das taxas de juros  

Supondo que o cenário de exposição líquida dos instrumentos financeiros indexados a taxas de juros variáveis 
em 31 de março de 2022 fosse mantido, a despesa financeira liquida para os próximos 12 meses para cada 
um dos três cenários definidos seria:  
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(a) Os índices foram obtidos através de informações disponibilizadas pelo mercado. 
(b) Conforme requerimento da Instrução CVM n° 475/2008, os percentuais de elevação foram aplicados sobre os índices no cenário 

provável. 

f) Risco de crédito 

Risco de crédito é o risco de o Grupo incorrer em perdas financeiras caso um cliente ou uma contraparte em 
um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais. Esse risco é principalmente 
proveniente das contas a receber de Consumidores, Concessionárias e Permissionárias e de instrumentos 
financeiros do Grupo. Mensalmente, o risco é monitorado e classificado de acordo com a exposição atual, 
considerando o limite aprovado pela Administração.  

As perdas por redução ao valor recuperável sobre ativos financeiros reconhecidas no resultado estão 
apresentadas na nota 7 – Consumidores, Concessionárias e Permissionárias. 

Contas a receber e ativos de contrato - Consumidores, Concessionárias e Permissionárias 

A exposição do Grupo ao risco de crédito é influenciada principalmente pelas características individuais de 
cada carteira de clientes. Contudo, a Administração também considera os fatores que podem influenciar o 
risco de crédito. 

O Grupo utiliza uma matriz de provisões para a mensuração da perda de crédito esperada com contas a 
receber de clientes de acordo com a classe de consumidor (Residencial, Comercial, Rural, Poder Público, 
Iluminação Pública, Serviços Públicos), Outras Receitas e Receita Não Faturada, consistindo em maioria por 
um grande número de saldos pulverizados. 

As taxas de perda são baseadas na experiência real de perda de crédito verificada nos últimos anos. 

Essas taxas refletem as diferenças entre as condições econômicas durante o período em que os dados 
históricos foram coletados, as condições atuais e a visão do Grupo sobre as condições econômicas futuras 
ao longo da vida esperada dos recebíveis. Desta forma, fora calculada uma “Receita Ajustada”, refletindo a 
percepção do Grupo sobre a perda esperada. Tal receita ajustada foi alocada por classe de consumo (matriz), 
de acordo com o intervalo atualmente utilizado na provisão orientada pelos parâmetros regulatórios, como 
segue: 

Classe  Dias  Período 

Residencial          90   Receita de 3 meses anteriores ao mês atual 

Comercial e outras receitas        180   Receita de 6 meses anteriores ao mês atual 

Industrial, rural, poder público em geral        360   Receita de 12 meses anteriores ao mês atual 

Não faturado          -     Utiliza receita do próprio mês 
 

Desta forma, com base nas premissas acima, é calculado um índice “Ajustado” de Provisão para Créditos de 
Liquidação Duvidosa (“PCLD”) para o mês, que foi determinado dividindo-se a “PCLD Real” pela “Receita 
Ajustada” de cada mês. Na sequência, a PCLD é estimada mensalmente, considerando a média móvel 
respectiva dos meses dos índices mensais “Ajustados”, e aplicada sobre a receita real do mês corrente. 

Com base neste critério, o percentual de PCLD a ser aplicado é alterado mensalmente, na medida em que é 
calculada a média móvel.  

A metodologia utilizada pela Administração contempla um percentual que está aderente com a regra do IFRS 
descrita como expected credit losses, contemplando em um único percentual a probabilidade de perda, 
ponderada pela expectativa de perda e resultados possíveis, ou seja, contempla Probabilidade de 
Inadimplência (“Probability of Default - PD”), Exposição na Inadimplência (“Exposure at Default - EAD”) e 
Perda Dada a Inadimplência (“Loss Given Default - LGD”). 

Fatores macroeconômicos 

Após estudos desenvolvidos pelo Grupo para avaliar quais as variáveis que apresentam o índice de 
correlação com o montante real de Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa, além dos efeitos da 
pandemia causada pelo COVID 19 e que estão considerados em nossa metodologia de cálculo, não foram 
identificados outros índices ou fatores macroeconômicos que impactassem de forma relevante ou que 
possuíssem correlação direta ao nível de inadimplência. 

Caixa, equivalentes de caixa, Títulos e Valores Mobiliários 
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O Grupo limita sua exposição ao risco de crédito através do investimento em títulos de dívida que tenham um 
mercado líquido e que o risco da contraparte (bancos e instituições financeiras) tenha um rating de pelo menos 
AA-. 

O Grupo considera que o seu caixa e equivalentes de caixa têm baixo risco de crédito com base nos ratings 
de crédito externos das contrapartes. A Administração não identificou para o primeiro trimestre de 2022 e 
exercício de 2021 que os títulos tivessem uma mudança relevante no risco de crédito. 

Derivativos 

O Grupo possui política de utilizar derivativos com o propósito de proteção (hedge econômico) dos riscos de 
variação cambial e flutuação das taxas de juros, em maioria constituídos por swaps de moeda ou taxas de 
juros. Os derivativos são contratados com bancos e instituições financeiras de primeira linha e que tenham 
um rating local de pelo menos AA- ou B- global, avaliado em pelo menos uma das agências S&P, Moodys ou 
Fitch, e em caso de mais de 1, é considerada o menor rating entre elas. A Administração não identificou para 
o período de 2022 e exercício de 2021 que os ativos financeiros derivativos tivessem uma perda relevante 
por redução ao valor recuperável utilizando o critério de perdas esperadas. 

O Grupo tem como política fornecer garantias financeiras para obrigações das suas controladas e 
empreendimentos controlados em conjunto. Em 31 de março de 2022 e 31 de dezembro de 2021, a 
Companhia havia emitido garantias para certas instituições financeiras em relação às linhas de crédito 
concedidas às suas controladas e empreendimentos controlados em conjunto, conforme apresentado nas 
notas 18 e 19. 

Os efeitos e divulgações nestas informações contábeis intermediárias, decorrente da pandemia causada pelo 
Covid-19, estão descritos na nota 1.1.   

 

 

( 35 ) TRANSAÇÕES NÃO ENVOLVENDO CAIXA  

 

 

( 36 ) FATOS RELEVANTES E EVENTOS SUBSEQUENTES  

36.1 Leilão da oferta pública (“OPA”) 

Em 06 de abril de 2022, a Comanhia divulgou fato relevate referente ao leilão da oferta pública unificada de 

aquisição obrigatória de ações ordinárias por alienação de controle e voluntária de ações preferenciais de 

emissão da CPFL Transmissão (“OPA”), 

Como resultado do Leilão, a controlada CPFL Cone Sul adquiriu 3.095.570 (três milhões, noventa e cinco mil, 

quinhentas e setenta) ações ordinárias e 109.251 (cento e nove mil, duzentas e cinquenta e uma) ações 

preferenciais. As ações ordinárias e preferenciais foram adquiridas pelo preço unitário de R$ 349,29 (trezentos 

e quarenta e nove reais e vinte e nove centavos), totalizando o valor de R$ 1.119.411.927,09 (um bilhão, 

cento e dezenove milhões, quatrocentos e onze mil, novecentos e vinte e sete reais e nove centavos). Após 

a liquidação financeira das aquisições realizadas no Leilão, ocorrido em 8 de abril de 2022, restarão 0,32% 

(trinta e dois centésimos por cento) de ações ordinárias e 27,20% (vinte e sete inteiros e vinte centésimos por 

cento) de ações preferencias da emissão da CPFL Transmissão em livre circulação. 

A CPFL Cone Sul, após a liquidação, passou a deter aproximadamente 99,26% (noventa e noveinteiros e 

vinte e seis centésimos por cento) do seu capital social total, sendo 9.476.391(nove milhões, quatrocentas e 

setenta e seis mil, trezentas e noventa e uma) ações ordinárias, representativas de 99,68% (noventa e nove 

inteiros e sessenta e oito centésimos por cento) do total dessa espécie, e 110.338 (cento e dez mil, trezentas 

e trinta e oito) ações preferenciais, representativas de 72,80% (setenta e dois inteiros e oitenta centésimos 

por cento) do total dessa espécie. 

36.2 Reajuste Tarifário Anual (“RTA”) da controlada CPFL Paulista 
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Em 05 de abril de 2022, a ANEEL publicou a Resolução Homologatória (“REH”) Nº 3.018, relativo ao reajuste 

tarifário anual - RTA, que fixou o reajuste médio das tarifas da da controlada CPFL Paulista, em, 12,77%, 

sendo 11,54% referentes ao reajuste tarifário econômico e 1,23 % relativos aos componentes financeiros. O 

efeito médio total a ser percebido pelos consumidores é de 14,97 %. 

36.3 Conta de Escassez Hídrica 

Em razão dos descasamentos financeiros que as distribuidoras vinham suportando em função dos custos 

decorrentes das medidas de enfrentamento da crise hídrica, mas também dos efeitos associados à questões 

macroeconômicas como a inflação, o câmbio e a alta do preço internacional dos combustíveis, o Poder 

Executivo Federal instaurou a Medida Provisória nº 1.078, de 13 de dezembro de 2021, dando condições para 

a contratação de uma operação de crédito em favor das distribuidoras, que possibilitou a estruturação de 

operações financeiras utilizando a Conta de Desenvolvimento Energético – CDE como veículo para a sua 

amortização. Em 13 de janeiro de 2022, o Decreto nº 10.939 regulamentou a MP nº 1.078/2021, no que diz 

respeito às medidas destinadas ao enfrentamento dos impactos financeiros no setor elétrico decorrentes da 

situação de escassez hídrica. 

Atendendo ao decreto presidencial, e com base na proposta desenvolvida pelas áreas técnicas da Agência, 

a ANEEL instaurou a Consulta Pública nº 02/2022 com o objetivo de prover recursos às distribuidoras para 

cobrir os custos adicionais decorrentes da escassez hídrica, instituindo valores teto ao empréstimo para os 

seguintes itens: i) Estimativa do saldo da conta de bandeiras para abril de 2022; ii) Despesas do programa de 

incentivo à redução de consumo (Bônus); iii) Custo de Importação de julho e agosto de 2021 homologada 

pela CREG; iv) Diferimentos tarifários de 2021 e 2022 e; v) receita de maio a dezembro de 2022 do 

Procedimento Competitivo Simplificado - PCS de 2021. 

Após a consolidação dos limites de empréstimo por distribuidora, divulgados pela ANEEL através da 

Resolução Normativa nº 1.008/2022, as controladas de distribuição solicitaram o empréstimo integral dos 

itens que compõe a primeira tranche da operação, valores dispostos abaixo, por se tratar de valores 

conhecidos e que não geram riscos de custos acessórios’ 

 

As controladas também manifestaram interesse em receber cobertura para os demais itens do empréstimo, 

sobre o saldo da conta bandeiras de abril de 2022, a ser repassado em junho de 2022, mas ainda coberto na 

1ª Tranche, e repasses mensais de maio de 2022 à dezembro de 2022 relativo ao Procedimento Competitivo 

Simplificado, que elevou os custos das distribuidoras pela contratação de reserva de capacidade, a fim de 

garantir a continuidade e a segurança do suprimento eletroenergético no País, a ser considerados em uma 

eventual 2ª Tranche. 

36.4 Empréstimos e financiamentos 

Em abril de 2022 a controlada indireta CPFL Cone Sul captou R$ 1.180.000 com amortização em parcela 

única em abril de 2023, sendo a atualização de CDI + 1,05 até outubro de 2022 e CDI+1,35% após novembro 

de 2022, com pagamento semestral dos juros. A garantia é fiança da CPFL Energia e o recurso foi utilizado 

para pagamento da OPA (nota 36.1) da CPFL Transmissão. 
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Relatório sobre a revisão de informações trimestrais 
individuais e consolidadas 

 

Aos Administradores e Acionistas 

CPFL Energia S.A. 

 

 

Introdução 

Revisamos as informações contábeis intermediárias, individuais e consolidadas, da CPFL Energia S.A. 
("Companhia"), contidas no Formulário de Informações Trimestrais (ITR) referente ao trimestre findo em 
31 de março de 2022, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de março de 2022 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o período de três meses findo nessa data, incluindo as notas explicativas. 

A administração é responsável pela elaboração das informações contábeis intermediárias individuais e 
consolidadas de acordo com o Pronunciamento Técnico CPC 21 - "Demonstração Intermediária" e com a 
norma internacional de contabilidade IAS 34 - Interim Financial Reporting, emitida pelo International 
Accounting Standards Board (IASB), assim como pela apresentação dessas informações de forma condizente 
com as normas expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários, aplicáveis à elaboração das Informações 
Trimestrais (ITR). Nossa responsabilidade é a de expressar uma conclusão sobre essas informações contábeis 
intermediárias com base em nossa revisão. 

 

Alcance da revisão 

Conduzimos nossa revisão de acordo com as normas brasileiras e internacionais de revisão de informações 
intermediárias (NBC TR 2410 - "Revisão de Informações Intermediárias Executada pelo Auditor da Entidade" 
e ISRE 2410 - Review of Interim Financial Information Performed by the Independent Auditor of the Entity, 
respectivamente). Uma revisão de informações intermediárias consiste na realização de indagações, 
principalmente às pessoas responsáveis pelos assuntos financeiros e contábeis e na aplicação de 
procedimentos analíticos e de outros procedimentos de revisão. O alcance de uma revisão é significativamente 
menor do que o de uma auditoria conduzida de acordo com as normas de auditoria e, consequentemente, não 
nos permitiu obter segurança de que tomamos conhecimento de todos os assuntos significativos que poderiam 
ser identificados em uma auditoria. Portanto, não expressamos uma opinião de auditoria. 

 

Conclusão sobre as informações  
intermediárias 

Com base em nossa revisão, não temos conhecimento de nenhum fato que nos leve a acreditar que as 
informações contábeis intermediárias individuais e consolidadas incluídas nas informações trimestrais acima 
referidas não foram elaboradas, em todos os aspectos relevantes, de acordo com o CPC 21 e o IAS 34, aplicáveis 
à elaboração das Informações Trimestrais (ITR), e apresentadas de forma condizente com as normas expedidas 
pela Comissão de Valores Mobiliários. 
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Outros assuntos 

 

Demonstrações do Valor Adicionado 

 

As informações trimestrais acima referidas incluem as Demonstrações do Valor Adicionado (DVA), individuais 
e consolidadas, referentes ao período de três meses findo em 31 de março de 2022, elaboradas sob a 
responsabilidade da administração da Companhia e apresentadas como informação suplementar para fins do 
IAS 34. Essas demonstrações foram submetidas a procedimentos de revisão executados em conjunto com a 
revisão das informações trimestrais, com o objetivo de concluir se elas estão conciliadas com as informações 
contábeis intermediárias e registros contábeis, conforme aplicável, e se sua forma e conteúdo estão de acordo 
com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - "Demonstração do Valor Adicionado". Com 
base em nossa revisão, não temos conhecimento de nenhum fato que nos leve a acreditar que essas 
demonstrações do valor adicionado não foram elaboradas, em todos aspectos relevantes, segundo os critérios 
definidos nesse Pronunciamento Técnico e de forma consistente em relação às informações contábeis 
intermediárias individuais e consolidadas tomadas em conjunto. 

 
Auditoria e revisão das cifras do ano anterior 

 

As Informações Trimestrais (ITR) mencionadas no primeiro parágrafo incluem informações contábeis 
correspondentes ao resultado, resultado abrangente, mutações do patrimônio líquido, fluxos de caixa e valor 
adicionado do trimestre findo em 31 de março de 2021, obtidas das Informações Trimestrais (ITR) daquele 
trimestre, e aos balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2021, obtidas das demonstrações financeiras em 
31 de dezembro de 2021, apresentadas para fins de comparação. A revisão das Informações Trimestrais (ITR) 
do trimestre findo em 31 de março de 2021 e o exame das demonstrações financeiras do exercício findo em 31 
de dezembro de 2021 foram conduzidos sob a responsabilidade de outros auditores independentes, que 
emitiram relatórios de revisão e de auditoria com datas de 11 de maio de 2021 e 17 de março de 2022, 
respectivamente, sem ressalvas. 

 

Campinas, 9 de maio de 2022 

 
 
 
 
PricewaterhouseCoopers 

Auditores Independentes Ltda. 

CRC 2SP000160/O-5 

 
 
 
 
Adriano Formosinho Correia 

Contador CRC 1BA029904/O-5 
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DECLARAÇÃO 
 

STATEMENT 

Em atendimento ao disposto nos incisos V e VI do artigo 25 da Instrução CVM 

nº 480, de 07 de dezembro de 2009, alterada pela Instrução CVM nº 586, 

de 8 de junho de 2017, o presidente e os diretores da CPFL Energia S.A., 

sociedade por ações de capital aberto, com sede na Rua Jorge de Figueiredo 

Corrêa, nº 1.632 – parte - Jardim Professora Tarcília – CEP: 13087-397, na 

Cidade de Campinas, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ sob nº 

02.429.144/0001-93, declaram que: 

In compliance with the provisions in items V and VI of article 25 of the 

Brazilian Securities & Exchange Commission (CVM) Instruction No. 480, of 

December 7, 2009, as amended by CVM Instruction No. 586, of June 8, 

2017, the chief executive officers and the officers of CPFL Energia S.A., a 

publicly traded company, with its registered office at Rua Jorge de Figueiredo 

Corrêa, nº 1.632 – parte - Jardim Professora Tarcília – CEP: 13087-397,  

Campinas, Estado de São Paulo -  Brazil, enrolled with the National Register 

of Legal Entities (CNPJ) under No. 02.429.144/0001-93, hereby stated that: 

a)    reviram, discutiram e concordam com as opiniões expressas no parecer 

da PwC Auditores Independentes, relativamente às demonstrações 

financeiras da CPFL Energia S.A. de 31 de março de 2022; 
 

a)    they have reviewed and discussed, and agree with, the opinions 

expressed in the opinion of PwC Auditores Independentes on the financial 

statements of CPFL Energia S.A., of March 31, 2022; 

b)    reviram, discutiram e concordam com as demonstrações financeiras da 

CPFL Energia S.A. de 31 de março de 2022. 
 

b)    they have reviewed and discussed, and agree with, the financial 

statements of CPFL Energia S.A., of March 31, 2022. 

Campinas, 09 de maio de 2022. Campinas, May 9, 2022. 

Sergio Luis Felice 

Diretor de Contabilidade 

Chief Accounting Officer 

CT CRC: 1SP192.767/O-6 

CPF: 119.410.838-54 

 

Yuehui Pan 

Diretor Vice-Presidente Financeiro e de 

Relações com Investidores 

Chief Financial and Investor Relations 

Officer 

CPF: 061.539.517-16 

Gustavo Estrella 

Diretor Presidente 

Chief Executive Officer 

 

 


